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1. INTRODUÇÃO
O Corede Central apresenta especificidades que complexificam a identificação de suas potencialidades e gargalos para o desenvolvimento econômico. Dentre estas, cabem destacar três: 1) a presença do município Santa Maria, que assume funções de uma espécie de “sub-capital” da porção centro-sul do Estado e cujo raio de influência transcende o Corede significativamente; 2) a posição geográfica excêntrica (fora do centro) deste município-polo, no extremo sul do Corede; e 3) a reunião em um mesmo Corede de municípios com padrões marcadamente distintos de ocupação-colonização
 e, por conseqüência, com padrões fundiários, culturais e cívico-políticos também distintos.
Ao longo deste trabalho procuraremos enfrentar tais dificuldades. Mas o faremos de forma distinta, uma vez que a complexidade imposta por cada uma das três determinações listadas acima também é distinta. Desde logo, as questões que emergem da posição geográfica de Santa Maria são facilmente perceptíveis: o núcleo urbano deste município interage, intercambia e presta serviços para um território muito mais amplo do que aquele representado pelo Corede. Desta forma não podemos tomar a dinâmica do Corede Central como referência para avaliar a evolução potencial das demandas por serviços urbanos que deverão incidir sobre Santa Maria nos próximos anos. Se é verdade que Santa Maria depende das demandas dos munícipes do seu entorno para viabilizar seu crescimento econômico, também é verdade que este entorno transcende, em muito, o Corede Central. Um exemplo pode ajudar na compreensão desta questão.

Uma das variáveis mais importantes quando se busca avaliar a dinâmica socioeconômica de um determinado território é a evolução demográfica do mesmo. Territórios que estão perdendo população em termos absolutos (vale dizer: o número de habitantes diminui ao longo do tempo) ou relativos (cai a participação do município ou região na população do Estado) são territórios que não estão gerando suficientes oportunidades de trabalho, de realização, e de apropriação de renda para os seus habitantes em comparação com aqueles territórios que estão atraindo migrantes. Coloquialmente diz-se que este é um território que está ficando “para trás”.
Ora, se tomamos a evolução demográfica do Corede Central e do município de Santa Maria entre os anos de 1991 e 2007 (tabela 1 do Anexo Estatístico), somos levados a crer que a região (e seu polo) vem apresentando um desempenho no mínimo razoável. Na verdade, a população do Corede Central cresceu a uma taxa média de 1,04% a.a. entre 1991 e 2007 e a uma taxa média de 0,69% a.a. entre 2000 e 2007, mantendo-se na décima primeira posição entre os 28 Coredes do Estado.
Não obstante, esta primeira impressão se desvanece quando atentamos para dois fatos: 1) o Corede Central só apresenta taxas positivas de crescimento populacional entre 2000-2007 porque o crescimento de Santa Maria foi suficiente para compensar o crescimento negativo de parcela expressiva dos demais municípios. De fato, o “Corede Central sem Santa Maria” perdeu população a uma taxa média anual de -0,23% a.a. entre 2000 e 2007; 2) não apenas os municípios menos populosos do Corede Central perderam população, mas este fenômeno também se manifestou em diversos municípios associados a outros Coredes da porção sudoeste do Estado que têm Santa Maria como polo de referência.
O mapa 1 no Anexo Cartográfico expõe esta situação com mais nitidez do que a que se poderia conseguir com palavras. Todos os municípios representados em tom pastel apresentaram decréscimo populacional entre 1991 e 2000. E todos os municípios representados em cor areia escuro apresentaram crescimento populacional inferior à média do Estado no mesmo período. Como se pode ver, não há um único município nas imediações de Santa Maria que tenha apresentado ganhos de participação na população estadual entre 1991 e 2007
. O que impõe uma questão crucial: se Santa Maria é, antes de mais nada, um polo fornecedor de serviços para a ampla comunidade de municípios do seu entorno, que perspectivas econômicas se anunciam para este polo na medida em que o número de seus consumidores e/ou usuários potenciais está estagnado ou decrescendo?
Antes que possamos delinear alguma resposta a esta questão, vale considerar, ainda, o terceiro componente apontado acima como “complexificador” de nossa análise: a diversidade interna ao Corede Central. Tal como se pode observar na tabela 2 do Anexo Estatístico, o Corede Central não se caracteriza por apresentar padrões fundiários, topográficos e edafoclimáticos
 homogêneos. O que implica reconhecer que não apenas as características atuais da produção agropecuária nos diversos municípios são distintas, mas que também são heterogêneas as potencialidades de desenvolvimento e reconversão produtiva dos distintos municípios do Corede. E dada a centralidade que a reconversão produtiva da agropecuária assume para a região como um todo – inclusive, como veremos, para Santa Maria – a heterogeneidade fundiária, topográfica e edafoclimática complexifica não só o planejamento como a própria implementação política de programas de reconversão que terão de ser distintos para distintas porções do território. Uma dificuldade que é exponenciada pelo fato da região não contar com instituições e instrumentos de políticas públicas aptos a planejar e financiar qualquer reconversão efetiva. Na verdade, a autonomia da região para “eleger o seu futuro” é mínima no plano institucional-formal. A região só conquistará esta autonomia se os agentes públicos e a sociedade civil organizada se articularem em torno de um programa bem determinado e trabalharem pela sua implementação junto aos órgãos públicos estaduais e federais que contam com os instrumentos fiscais e financeiros necessários à consecução daquele programa. Mas como obter consenso e ação coletiva para a implementação de uma política de reconversão que é – e não pode deixar de ser – múltipla e diferenciada? ... A conquista desta unidade na ação está longe de ser trivial. E passa pelo convencimento de que a região, a despeito de sua diversidade interior, perfaz uma unidade e que os destinos de cada porção do território são indissociáveis dos destinos do conjunto e de cada uma das partes. O que nos remete novamente para a primeira questão: a heterogeneidade de Santa Maria em relação aos demais municípios do Corede Central e sua articulação necessária a um território muito mais amplo que o do próprio Corede.
No fundo, o problema é que Santa Maria não é apenas a cidade mais populosa do Corede e da porção sudoeste do Estado. Ela possui um peso político particular forte e conta com um conjunto de instituições e serviços urbanos que, necessariamente, tem de ser mobilizados para a conquista de um novo patamar e de uma nova dinâmica de desenvolvimento do Corede e da porção sudoeste do Estado. O que impõe uma nova questão: os interesses estratégicos de Santa Maria são os mesmos do Corede Central e dos municípios do entorno? ... Ou seja: o desenvolvimento de Santa Maria está condicionado pelo desenvolvimento dos municípios em torno? Ou, ainda: Santa Maria precisa da reconversão produtiva dos municípios do entorno para crescer ou pode se desenvolver independentemente do que ocorre (ou deixa de ocorrer) nos mesmos?
Do nosso ponto de vista, Santa Maria depende de seu entorno pelo menos tão intensamente quanto o entorno depende de Santa Maria. E isto porque Santa Maria praticamente não produz “tradeables”
, mas serviços que são demandados pela população dos municípios que orbitam em torno de Santa Maria. Se a renda nestes municípios cresce, a demanda e o nível de atividade em Santa Maria cresce. Mas se a renda nestes municípios estagnar ou decrescer as chances de Santa Maria continuar crescendo são mínimas. Isto só poderia ocorrer se houvesse uma mudança radical (e extremamente dispendiosa!) de especialização produtiva local, com a alavancagem da produção de mercadorias exportáveis em detrimento das atividades de serviços que definem o perfil econômico do município atualmente. E dados os percalços e incertezas inerentes a qualquer reconversão produtiva radical, o mais provável é que, sem o concurso dos municípios do entorno, Santa Maria ingresse em uma trajetória de perda relativa de expressão econômica e política no interior do Rio Grande do Sul similar à trajetória já percorrida pelos principais pólos urbanos da Metade Sul ao longo do século XX, como Pelotas, Bagé, Cachoeira do Sul, Alegrete e Santana do Livramento
.
É justamente em função da centralidade desta questão (o que pode emprestar dinamismo à Santa Maria? Esta cidade conta com capacidade de auto-propulsão ou depende do dinamismo de seu entorno?) que somos obrigados a dedicar toda a segunda seção deste trabalho ao resgate e sistematização teórica dos determinantes da dinâmica econômica regional. Com certeza, esta seção do trabalho parecerá demasiado longa e complexa para muitos. Mas acreditamos que a adequada compreensão do programa de desenvolvimento aqui delineado pressupõe a compreensão dos princípios teóricos abordados na imediata sequência desta introdução.
Na terceira seção sistematizamos a situação do Corede Central e de Santa Maria no que diz respeito aos quatro determinantes da dinâmica econômica regional identificados na introdução. Na quarta seção identificamos e hierarquizamos os setores de atividade com maiores condições de impulsionar o crescimento econômico do Corede Central e de Santa Maria. Na seção conclusiva apresentamos, de forma sucinta, aquelas que parecem ser as principais forças, fraquezas, oportunidades e ameaças ao desenvolvimento do Corede Central e delineamos movimentos estratégicos ao aproveitamento das oportunidades abertas no horizonte.
2. FUNDAMENTOS TEÓRICOS DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
A despeito da questão dos diferenciais de desenvolvimento intra-nacional ser um tema quase tão antigo quanto a própria Ciência Econômica e a literatura sobre o tema ser vasta e esclarecedora, os princípios fundamentais do desenvolvimento econômico regional são pouco conhecidos, inclusive entre os economistas “não-regionalistas”. E isto por um amplo conjunto de motivos, dentre os quais o mais aparente é a tendência a se pensar por analogias e considerar que o desenvolvimento regional só se diferencia do nacional por uma questão de escala. Seus princípios seriam os exatamente os mesmos, pois pressupõe-se que a escala não afetaria o conteúdo, a essência do processo de desenvolvimento; o único a se alterar seria a dimensão do problema: no plano regional, os problemas de retardo no desenvolvimento e/ou estagnação de territórios periféricos seriam mais facilmente resolvíveis, pois a região está integrada à nação e recebe os estímulos do crescimento nacional.
Esta leitura carrega consigo um amplo conjunto de equívocos. O mais elementar diz respeito ao fato de que as regiões só podem se envolver em processos de intercâmbio com outras regiões da nação se conquistarem vantagens absolutas (por oposição às vantagens relativas ou comparativas, suficientes para o comércio internacional) na produção de algum bem (HIRSCHMAN, 1961). E como as vantagens competitivas absolutas são, primordialmente, atributos dos mercados (que definem o grau de divisão social do trabalho, a escala máxima de produção, os padrões tecnológicos dominantes e os custos de transporte) e apenas secundariamente atributos das firmas (via capacidade inovativa de seus gestores), a concentração espacial da produção, da renda e da riqueza tende a ser cumulativa. A mera compreensão deste fato – tão explorado por economistas das mais diversas formações, de Marshall (1982) a Myrdal (1972) – já permitiria compreender quão limitado é o alcance de políticas de desenvolvimento regional a partir da atração de algumas poucas firmas pela concessão de subsídios públicos às mesmas
.
Mas ainda não é no binômio “vantagens absolutas / economias externas” que se encontra a verdadeira particularidade da economia (e do desenvolvimento) regional vis-à-vis o nacional. A questão realmente central é o caráter secundário do investimento e da inovação tecnológica no desenvolvimento regional e o caráter central, organizador, e difusor, da base de exportação
. Expliquemo-nos.
Em parte por determinações contingenciais, em parte em função de uma certa tendência natural para o acordo (mesmo que falso e artificioso), criou-se um consenso entre os economistas que refletem sobre os determinantes do desenvolvimento econômico nacional. Ele seria função de duas variáveis fundamentais: 1) o investimento em capital fixo; 2) a inovação (tecnológica). Por mais que isto possa parecer um desvio do nosso tema, precisamos refletir sobre este consenso para que possamos entender as razões pelas quais estas conclusões não se aplicam ao desenvolvimento regional.
Em primeiro lugar, é preciso entender como se alcançou o consenso supra-referido sobre os determinantes do desenvolvimento nacional em uma ciência tão polêmica e dividida quanto a Economia. Na verdade, as polêmicas em Economia são tantas que é possível classificar os economistas pelos mais diversos critérios. No plano dos modelos de crescimento e desenvolvimento, contudo, há uma clivagem que nos parece particularmente relevante: aquela que segmenta os economistas em função da confiança que eles têm na capacidade do sistema de preços de garantir a melhor alocação de recursos possível. Os economistas do primeiro grupo consideram que qualquer economia, nacional ou regional, está usualmente operando no limite de sua capacidade produtiva; enquanto os economistas do segundo grupo consideram que todo e qualquer arranjo produtivo territorial tende a equilíbrios sub-ótimos, mantendo pelo menos alguns dos seus recursos desempregados ou subempregados. À primeira corrente – que deita suas raízes em David Ricardo e tem uma longa tradição até os novo-clássicos contemporâneos – denominamos supply side, na medida em que tomam o “lado da oferta” como o “lado problemático” da economia. Para estes teóricos, o que impede qualquer sistema econômico de crescer são os estrangulamentos de oferta e o enfrentamento destes gargalos pressupõe a ampliação da capacidade produtiva através de novos investimentos acompanhados de inovações tecnológicas alavancadoras da produtividade sistêmica.
Muito diferente é a perspectiva demand side. No período de Ricardo, Malthus, seu amigo e oponente teórico, era o grande arauto desta perspectiva. Posteriormente ela foi abraçada por todos os grandes economistas heterodoxos – de Marx a Kalecki, passando por Keynes e Schumpeter. Para estes autores, o sistema sempre utiliza seus recursos de forma sub-ótima; de forma que é sempre possível fazer mais com o que já se tem. Aliás, a idéia de inovação em Schumpeter é exatamente esta; para este autor não são homens de ciência que inovam, mas homens práticos, como Taylor e Ford. A ousadia destes se encontra justamente na confiança de que é possível impor grandes melhorias ao processo produtivo sem qualquer “progresso técnico-científico”, pois as best practices atuais estão muito aquém do que os conhecimentos humanos permitiriam. Há muito mais tradicionalismo, rotina e conservadorismo nas práticas empresariais do que imaginam os economistas acadêmicos que abraçam o supply side.
No mesmo sentido geral de Schumpeter, vão Keynes e Kalecki. Mas estes dois últimos vão centrar sua atenção em uma dimensão distinta daquela focada pelo primeiro. Para Keynes e Kalecki, o principal determinante da subutilização crônica dos recursos não são as limitações de informação e de capacidade de processamento dos agentes econômicos, mas a crônica insuficiência de demanda efetiva associada à possibilidade de se “postergar” os investimentos. Sucintamente: existem duas classes básicas de renda: a remuneração do trabalho e o lucro bruto. Os trabalhadores consomem integralmente suas rendas
. Mas os que auferem lucro consomem parte dos seus rendimentos, retendo outra parte para investimentos que não precisam ser realizados imediatamente. Caso estes últimos sejam adiados
, a demanda por equipamentos cai imediatamente, e o setor de máquinas e de insumos para as mesmas (mineração, siderurgia, metelurgia, etc.) desemprega funcionários, o que impõe uma diminuição da demanda de consumo e o sistema entre em um círculo vicioso depressivo. Como dizia Keynes, o grande problema do capitalismo é que neste sistema as expectativas são auto-confirmantes: se os empresários temem que uma estagnação da demanda no futuro, eles adiam os investimentos, impondo uma queda da demanda por máquinas e equipamentos que acaba se voltando sobre todos os setores, confirmando a expectativa inicial.
O que se deve fazer para desenvolver uma nação, então? Estimular a inovação, diz Schumpeter. Apoiar os investimentos produtivos, diz Keynes. E o que dizem os teóricos ortodoxos? Praticamente o mesmo. Para eles, a economia está sempre produzindo tudo o que pode. Logo, para produzir mais ela precisa de mais equipamentos – vale dizer: investir – e de novas tecnologias – vale dizer: inovações técnicas. De forma que a “triste ciência”, que nunca chega a acordos, parece ter alcançado sua redenção na teoria do desenvolvimento: investir e inovar é (quase) tudo o que importa.

Infelizmente, porém, este formidável consenso se desfaz assim que saímos do plano nacional para o plano regional/local. Na verdade, nada muda para os teóricos do supply side. Para eles, não se pode fazer mais com o que já se tem. O homem econômico é estritamente racional e maximizador. Mas os heterodoxos – capitaneados por Keynes, Kalecki e Schumpeter – insistem em discordar. E a este coro se junta um dos mais proeminentes economistas vivos: Douglass North, teórico do desenvolvimento que recebeu o Prêmio Nobel de Economia em 1993.
O que North ensina é tão elementar e tão radical quanto uma inovação schumpeteriana. Desde logo, este autor se coloca no campo da heterodoxia, entendendo que os administradores (de empresas e de instituições públicas) são tão falíveis quanto os demais homo sapiens (sejam eles, médicos, economistas, advogados e filósofos) e raramente têm uma compreensão profunda e ampla dos temas que deveriam ser a sua especialidade. Assim administradores (públicos e privados) subutilizam sistematicamente os recursos de que dispõem. O nó górdio do crescimento não é a capacidade produtiva instalada, mas a dificuldade para utilizá-la plenamente tendo em vista os limites crônicos da demanda externa para os bens que um determinado território é apto a produzir. Vale dizer: North se coloca no campo do demand side. Malgrado exceções, a principal política de desenvolvimento econômico regional é estimular a demanda (externa) e a agregação de valor sobre os produtos nos quais a região já é especializada. Caso isto não seja possível, a alternativa é transitar da(s) especialização(ões) atual(is) para outra(s) que mobilize(m), utilize(m) e remunere(m) melhor os ativos e fatores de produção que o território já dispõe.
Mas, então, cabe perguntar: que papel North atribui ao investimento no desenvolvimento regional e local? .... Nenhum? .... Ça depend, retruca o autor. Se a região não é produtora de bens de capital (máquinas e instalações), os investimentos só poderão alavancar a economia regional se for identificado algum gargalo de oferta. E, neste caso, não se trata de qualquer investimento, mas de um (ou dois, ou três) investimentos muito particulares em segmentos bem determinados de cadeias produtivas muito específicas.
Mas se não houver (ou se não for identificado) qualquer gargalo de oferta, a atração e realização de investimentos genéricos em uma dada localidade tem pouquíssima capacidade de estimular a dinâmica regional. Este estímulo só ocorrerá se a região for produtora de bens de capital (máquinas-ferramenta, máquinas agrícolas, caminhões, ônibus, instalações prediais, etc). Só que, neste caso, o estímulo não advém da realização de investimentos dentro da região. Investimentos realizados pelas demais regiões que envolvam a compra de bens produzidos pela economia local vão estimular a produção e a geração de renda no interior do território considerado tanto quanto se o investimento fosse feito internamente.
De uma forma geral, porém, North defende o ponto de vista de que os investimentos realizados pelas indústrias instaladas (ou em instalação) na própria região têm pequeno poder de mobilização da renda regional. E isto porque os insumos adquiridos pela indústria (de tratores, por exemplo) para sua expansão – aço, vidros, tijolos, cimento, máquinas-ferramentas, estoques de lâminas de aço, etc. – via de regra, não são produzidos no mesmo território, mas alhures. Com raras e honrosas exceções
, mesmo os municípios produtores de bens de capital (como Caxias do Sul, por exemplo) são especializados em alguns poucos produtos. De forma que o produto e a renda do município aumentam quando eles exportam os bens nos quais são especializados para outros municípios, localidade, regiões ou Estados (ou, até mesmo, para o exterior). Mas não crescem, necessariamente, quando suas próprias firmas (ou firmas recém chegadas, ou o setor público local) investem, construindo novas instalações e adquirindo novos equipamentos.

O mais importante a entender, contudo, é que pouquíssimos municípios/regiões alcançam se especializar (e exportar) bens de capital. A grande maioria exporta matérias-primas agropecuárias, insumos intermediários ou bens de consumo final para outros territórios. De forma que é a demanda sobre estes produtos o principal responsável pela expansão da renda local. Para que se entenda melhor a particularidade da modelagem de crescimento regional de North vis-à-vis a modelagem keynesiana clássica de crescimento nacional vale comparar as versões formais (ainda que simplificadas) de ambas.
Para Keynes, a oferta de bens finais da economia corresponde ao que é produzido internamente (PIB) mais o que é importado (M). A esta oferta, corresponde uma demanda de igual magnitude que se divide em despesas de consumo (C); despesas de investimento (I); compras do Governo (G) e despesas dos demais países sobre a produção nacional (X, nossas exportações).   

1) PIB + M = C + I + G + X

Supondo que haja equilíbrio entre remessas e recebimentos de rendas do exterior, o que é produzido internamente equivale à renda dos nacionais (Y), e assim a equação 1 toma a forma  

2) Y = C + I + G + X – M

O dispêndio com consumo depende, ele mesmo, da renda disponível dos consumidores, que é a renda total menos os pagamentos de impostos. Os impostos, por sua vez, são uma determinada alíquota da própria renda. De sorte que

3) Yd = Y – T = C + I + (G – T) + X – M

4) T = t Y

5) C = cYd

O mais importante a entender no conjunto de equações acima é que o consumo não é um dispêndio autônomo, mas depende da renda auferida e tornada disponível após os impostos. E como a própria renda auferida por uns é função da demanda de outros, é preciso que existam dispêndios autônomos com relação à renda que expliquem o surgimento da mesma e sua multiplicação via consumo. Os dispêndios autônomos, que dão origem a toda dinâmica econômica de uma nação são três: o investimento (I), as exportações(X), e o déficit governamental (G – T).
Mas o sistema ainda não está completo, pois falta explicar a dinâmica das importações (M). Tal como o consumo as importações de um país dependem do nível de produção e da renda interna: quanto mais intensa a atividade produtiva e maior o consumo, maiores as importações; de sorte que:

6) M = m Y

Donde Keynes, e seguidores, derivaram o seguinte sistema:
7) Yd = c Yd + I + G – tY + X – m Y

Ora, se Yd = Y – tY (tal como expresso nas equações 3, 4 e 5), segue-se que

8) Yd = Y (1 – t)

e 

9) Y = Yd / (1 – t)

Substituindo a equação 9 na equação 7 acima, chegamos a que

10) Yd – c Yd + m Yd / (1- t) + t Yd / (1 – t) = I + G + X =

11) Yd (1 – c + [m/ (1-t)] + [t / (1-t)]) = I + G + X

Supondo que
12) m' = m / (1 – t) 

e

13) t’= t / (1 – t) 

Chegamos à equação 14 que afirma

14) Yd = (I + G + X) / (1 – c + m’ + t’)

A equação 14 sintetiza o sistema keynesiano, e ele nos diz que a renda disponível – vale dizer, a renda monetária apropriada privadamente pelos cidadãos de uma nação é função direta da dimensão dos três gastos autônomos – investimento, gastos do governo e exportações – e da dimensão do multiplicador da renda disponível (1 – c + m’+ t’). Este último, por sua vez é tanto maior quanto maior for a propensão a consumir (vale dizer: quanto melhor for a distribuição da renda), e quanto menor forem a propensão a importar e a propensão a tributar do país.
O ponto de partida do modelo de crescimento de North é similar a de Keynes, no sentido de que é demand pull. Contudo North admite a existência de todo um conjunto de diferenças qualitativas entre as regiões e as nações. A primeira e mais importante diferença é que a região é muito mais especializada do que a nação, de sorte que os a propensão a importar de cada variável de dispêndio se diferencia significativamente das demais, não se podendo atribuir a um sistema regional uma propensão “média” a importar.
Ainda que North não seja claro a este respeito em seus textos clássicos de Economia Regional, o privilegiamento das exportações sobre os investimentos pressupõe a diferenciação e hierarquização das propensões a importar das distintas categorias de dispêndio. Nós mesmos – na esteira dos trabalhos de North – já tivemos a oportunidade de realizar diversos exercícios de identificação das distintas propensões a importar das distintas categorias de dispêndio (Paiva, 1999; Paiva, 2003). E os resultados são categóricos no que diz respeito à grande disparidade de propensão a importar dos distintos dispêndios. Dentre estes, o que tende a apresentar a menor propensão a importar são os gastos do governo. Um resultado que não pode surpreender: na medida em que a maior parte deste dispêndio é com o pagamento de pessoal, a propensão a importar deste componente de demanda tende a ser mínima (os funcionários públicos contratados vivem na própria região). Na sequência, a segunda variável de dispêndio que mobiliza atividades internas que apresentam baixa propensão a importar é a exportação. Isto é quase uma tautologia, pois os bens exportados pela região (ao contrário dos bens adquiridos com vistas a investimentos internos) têm que ser, pelo menos em parte, produzidos na região; vale dizer: pelo menos uma parte do seu valor foi agregado no interior da região que o exporta. Isto não significa pretender que os bens exportados não contenham componentes importados. Todos os insumos utilizados na produção dos bens exportados que (ainda) não são objeto de produção interna tem que vir de fora. Mas esta parcela tende a ser menor do que a parcela importada de bens adquiridos com vistas à realização de investimentos na região.
Ainda na sequência, nos deparamos com a terceira variável de gasto que apresenta uma propensão a importar mais alta que as anteriores, mas inferior à propensão inerente aos investimentos: o consumo. Usualmente, pelo menos o valor agregado pelo comércio aos bens consumidos é gerado e apropriado no interior da região
. E quanto mais simples os bens consumidos (alimentos perecíveis e vestuário, por exemplo; por oposição a automóveis, eletrodomésticos, etc.), maior a chance de que os mesmos sejam produzidos (e não apenas comercializados) na própria região, de sorte que o a propensão a importar dos bens consumidos diminui com o nível e a distribuição da renda.
Por fim, encontram-se os bens de investimento – máquinas-ferramenta, tratores, ônibus, cimento, aço, etc. – que só são produzidos em alguns poucos territórios densamente industrializados e, mesmo nestes casos, apenas uma diminuta parte dos mesmos é produzida em cada município.
Para North, portanto, o sistema de determinação do PIB regional é formalmente idêntico ao sistema de determinação do PIB nacional, e toma por base a nossa equação 1, acima:  PIB – M = C + I + G + X. Mas esta equação se desdobra em um sistema distinto, pela diferenciação da importação correspondente a cada categoria de dispêndio

15) PIB = C – CM + I – IM + G – GM + X - XM

Ou, ainda, tomando mc, mi, mg, e mx como as propensões a importar específicas do (respectivamente), consumo, investimento, gastos do governo e exportações, concluímos que
17) PIB = C (1 – mc) + I (1 - mi) + G (1 - mg) + X (1 - mx)

Mas o maior grau de especialização e a elevada propensão a importar bens de capital não é a única diferença específica da região em relação à nação. Para além disso, é preciso destacar duas outras. Em primeiro lugar, enquanto o PIB é um bom representante (ou proxy) da renda nacional – porquanto o saldo dos fluxos de renda enviadas e recebidas do exterior é uma percentagem diminuta do produto interno –, o PIB é uma péssima proxy da renda municipal ou regional. Em diversos municípios, a maior parte do valor agregado internamente é enviado para o exterior (via lucros, juros, aluguéis, impostos e, mesmo, através de salários de trabalhadores que residem em cidades distintas daquelas nas quais trabalham). Diferentemente, em outros municípios os cidadãos auferem uma renda muito maior do que o seu próprio valor agregado ou PIB
. De sorte que, para obtermos a renda, é preciso somar, ao PIB, o saldo das receitas recebidas e enviadas ao exterior (SRE) 

18) Y = PIB + SRE

19) Y = C (1 – mc) + I (1 - mi) + G (1 - mg) + X (1 - mx) + SRE

É agora que se introduz a principal diferença do sistema de North vis-à-vis o sistema keynesiano clássico. Supondo, para simplificar, que, dada a especialização produtiva regional

i) mi ≈ 1; 

ii) mg ≈ 0; 

iii) (1- mx) = ε; e 0 ≤ ε ≤  1

iv) (1 - mc) = ∞; e 0 ≤ ∞ ≤  1; 

a equação (19), acima, transforma-se na equação 20
20) Y = ∞ C + G + ε X + SRE

Ora, já sabemos que o consumo – C – é função da renda disponível. Mas, na equação 20, acima, a renda (Y) comporta um componente que já é líquido dos impostos diretos (T): o saldo das transferências privadas de renda (SRE). Além disso, existem grandes discrepâncias regionais acerca da relação entre tributação (especialmente a indireta, que varia de acordo com os produtos em que a região é especializada) e os dispêndios governamentais (que variam de acordo com a política nacional de desenvolvimento regional). O que significa dizer que a determinação da renda disponível regional não pode tomar como parâmetro uma propensão média nacional a tributar. As distintas regiões apresentam distintas relações entre renda (que, insista-se, não se confunde com o PIB) e a tributação
. De sorte que a renda disponível – Yd – só pode ser definida como 

21) Yd = ∞ C + ε X + SRE + (G – T)  

Quando se explicita a dependência do consumo com relação à renda disponível temos o seguinte sistema

22) Yd - ∞c Yd = ε X + SRE + (G –T) 

E, finalmente

23) Yd = [ε X + SRE + (G –T)] / (1 - ∞c)

Analisemos a equação 23. Em primeiro lugar, ela afirma que a realização de investimentos num determinado território tem pouco (e, no limite, nenhum) impacto sobre a demanda e a renda dos habitantes de uma região. Mesmo nos territórios plenamente industrializados, que produzem bens de capital, o crescimento da renda interna é função primária das exportações de máquinas, caminhões, aço, etc., para outros territórios.
O que significa dizer que a renda de um determinado território depende, em primeira instância, de sua capacidade de exportar. Voltaremos a este ponto fundamental diversas vezes. Mas já cabe fazer uma observação: os territórios que não produzem tradeables (vale dizer, produtos exportáveis, oriundos, essencialmente da agropecuária e da indústria) apresentam maior dependência dos outros dois fatores determinantes da renda: SRE e transferências governamentais líquidas
.
Em segundo lugar, a equação 23 nos diz que o impacto das exportações sobre a renda disponível dos cidadãos é tão maior quanto maior o ε; vale dizer, quanto mais integrada no território, a montante e a jusante, for a cadeia produtiva dos bens exportados.
Em terceiro lugar, somos informados que a renda disponível regional depende do saldo de remessas e recebimento de rendas dos territórios circunvizinhos; o que significa dizer, entre outras coisas, que o crescimento da renda de um território que apresenta SRE positivo (como Santa Maria) depende do crescimento das transferências
. Ora, as transferências só podem aumentar se a renda cresce nos territórios circunvizinhos. O que significa dizer que a dinâmica de Santa Maria é fortemente dependente da dinâmica do seu entorno.
Além disso, a equação 23 afirma que a renda disponível dos cidadãos é função do déficit de todas as instâncias de governo com o território. Sabemos que este déficit é expressivo em Santa Maria, tendo em vista o vasto conjunto de serviços governamentais (em especial, nos planos de ensino e segurança) disponibilizados pelos governos federal e estadual no território. Mas se este é um fator positivo – que muito contribuiu para que Santa Maria viesse a se tornar o mais importante pólo urbano do centro-sul do Estado – também é um fator limitador. E isto na medida em que não há porque esperar uma ampliação significativa deste déficit ao longo do tempo. Pelo contrário: em função das pressões políticas de territórios menos desenvolvidos, é de se esperar que o déficit público cresça a uma taxa inferior à renda. O que significa dizer que o futuro de Santa Maria depende de suas exportações e da dinâmica econômica (vale dizer: da dinâmica das exportações) daqueles municípios do seu entorno que apresentam um SRE cronicamente negativo com a “capital do Centro-Sul”.

Por fim, a equação 23 nos diz que as três fontes autônomas de renda líquida – as exportações e os superávits do território nas transferências governamentais e nas transferências privadas dos cidadãos de territórios vizinhos – serão multiplicadas internamente na medida em que os receptores das rendas consumirem bens e serviços produzidos internamente. Esta é justamente a função de ∞ na equação 23: garantir que o efeito multiplicar regional se limite ao valor agregado internamente dos bens (e serviços) de consumo adquiridos no território. Assim, territórios que importam grande parte dos bens (e serviços) que consomem, estão exportando para outras regiões o efeito multiplicador do consumo
.
3. A DETERMINAÇÃO DA RENDA NO COREDE CENTRAL E EM SANTA MARIA
Como vimos acima, a renda regional será determinada: 1) pelo valor das exportações (líquidas de componentes importados) do território para outras regiões do país ou para outros países; 2) pelo déficit governamental no território; 3) pelo saldo de transferências públicas e privadas de rendimentos para habitantes do território; 4) pela propensão marginal a consumir regional ponderada pela integração vertical interna das cadeias que fornecem bens de consumo aos habitantes da região. 
A análise da primeira questão – o perfil “exportador” atual da região – será objeto da sub-seção 3.1, abaixo. As questões 2 e 3 serão tratadas em conjunto na seção 3.2, logo a seguir: o que as unifica é o caráter exógeno de uma dinâmica assentada em “transferências”, sejam elas de caráter público (salários do funcionalismo, aposentadorias, bolsa-família, etc.), sejam de caráter privado (mesadas, pensões alimentícias, etc.). A quarta e última questão – a dimensão do multiplicador dos dispêndios autônomos (MIDA) – não pode ser adequadamente tratada antes que se tenha uma idéia do grau de integração das distintas cadeias no território. Em particular, é preciso avaliar o grau de integração dos blocos agro-alimentar e vestuário-calçados. Este tratamento será dado quando analisarmos a estrutura destas duas cadeias na segunda parte da seção quarta deste trabalho.
3.1. A capacidade exportadora da região
A despeito de não contarmos com estatísticas sistemáticas sobre os fluxos de importação e exportação inter-regionais, existem diversos instrumentos de identificação e hierarquização das atividades econômicas de um território de acordo com o grau de dependência dos mercados internos e/ou externos para a realização da produção. Dois dentre estes instrumentos se sobrepõem aos demais: 1) a classificação de atividades em: a) tradeables (exportáveis), b) tradeables por deslocamento de compradores ou produtores, e c) não tradeables; e 2) a identificação do Quociente Locacional das diversas atividades.
De acordo com o primeiro critério são imediatamente tradeables (exportáveis) as mercadorias que podem ser transportadas para outros territórios. Neste segmento se encontram virtualmente toda a produção da Agropecuária
, da Indústria Extrativa Mineral e da Indústria de Transformação. Parcela dos Serviços Industriais de Utilidade Pública também pode ser considerada imediatamente tradeable (por exemplo: a geração de energia elétrica), enquanto outros são não tradeables (como os serviços de saneamento) e outros, ainda, são tradeables por deslocamento (como a distribuição de energia elétrica). Por fim, a Construção Civil e o conjunto dos Serviços (Comércio, Administração Pública, Educação, Serviços de Saúde, etc.), ou são tradeables por deslocamento, ou são não tradeables
.
O Quociente Locacional (QL) desloca a atenção para outra dimensão da “comercialidade” dos distintos segmentos produtivos. Aqui o que se avalia é o grau especialização do território analisado em relação ao território tomado por referência (no nosso caso, o Rio Grande do Sul). O ponto de partida desta medida é a participação percentual de cada atividade produtiva no produto global (avaliada em termos de emprego, ou de Valor Agregado Bruto, ou Valor Bruto da Produção) do território de referência. Assim, por exemplo, se a Indústria de Transformação é responsável por 25% dos empregos gerados no Rio Grande do Sul, o Quociente Locacional (QL) deste segmento da Indústria em uma região qualquer do Estado será a participação da mesma no emprego da região (por exemplo, 10%) dividida pela participação do RS (por hipótese, 25%). Como é evidente, se o resultado for maior do que a unidade a região sob análise estará ocupando uma percentagem maior de sua mão-de-obra na Indústria de Transformação do que o Rio Grande do Sul. Vale dizer: a região será mais dedicada (especializada) na produção industrial do que o Estado (a macro-região de referência). Se, de outro lado, o QL for inferior à unidade, então a região sob análise é menos dedicada às atividades industriais do que o conjunto do Estado.
Dificilmente alguém poderia sobrestimar o significado deste indicador na avaliação do potencial de desenvolvimento de um região. E isto por dois motivos associado. Em primeiro lugar, um QL elevado em uma atividade qualquer revela que o grau de dedicação da região à produção dos bens e serviços típicos desta atividade é significativamente maior do que o padrão médio do Estado. Vale dizer: a região se destaca nesta atividade, podendo ser até “monopolista” na mesma
.
Ora, usualmente não se atinge a posição de monopolista ou oligopolista (um produtor entre poucos outros) em uma atividade sem que existam determinações substantivas para tanto no plano da competitividade. Um monopólio (ou oligopólio) é uma posição de vantagem negocial; e esta posição tende a ser enfrentada por compradores e por concorrentes potenciais. Ela só não é efetivamente solapada se as vantagens da(s) empresa(s) ou do(s) território(s) monopolista (oligopolistas) for(em) estrutural(is). Como a ampla literatura de inspiração marshalliana sobre os Arranjos Produtivos Locais vem demonstrando à exaustão, as vantagens competitivas que as regiões conquistam via especialização em algumas atividades (que passam a ser integradas verticalmente em cadeias de produção) são ainda mais perenes do que as vantagens competitivas conquistadas por empresas monopolistas.  De forma que as atividades nas quais as regiões apresentam QLs elevados são aquelas atividades nas quais os territórios apresentaram (desde o início) e consolidaram (ao longo do tempo, pelo desenvolvimento de APL) vantagens competitivas vis-à-vis as demais regiões do território de referência
.
Em segundo lugar, as atividades nas quais um determinado território apresenta QLs superiores à unidade também são, usualmente, aquelas atividades cuja produção transcende às necessidades de abastecimento interno; vale dizer: correspondem, via de regra, às atividades “exportadoras” do território e, portanto, correspondem às atividades cuja dinâmica define a dinâmica global da renda do território, tal como se depreende da equação 23 apresentada ao final da seção anterior. Naturalmente, existem exceções a esta regra geral. É possível que, em seus primórdios, a percentagem da população dedicada a atividades de vitivinicultura nos territórios de colonização italiana do Estado tenha sido maior do que a percentagem da população dedicada à produção de uvas e vinho no conjunto do Rio Grande do Sul porque os descendentes de italianos consumiam, no interior da própria colônia, muito mais vinho do que os habitantes de outros territórios. Mas, mesmo no caso em que as especializações surgem de padrões particulares e diferenciados de consumo interno, as vantagens competitivas advindas da especialização logo abrem espaço para a exportação desta produção para outras regiões. De forma que atividades com QLs elevados ou já são atividades exportadoras, ou são atividades que podem vir a se tornar exportadoras.  A não ser – é claro – nos casos em que as atividades que apresentam QLs elevados sejam atividades não-tradeables
.
Ora, tal como se pode ver na tabelas 3; 4.1; 4.2; e 5 do Anexo Estatístico, o Corede Central (e, em especial, Santa Maria) caracteriza-se por apresentar uma maior especialização em segmentos produtivos caracterizados por atividades não-tradeables e em atividades tradeables por deslocamento do que em atividades que geram produtos especificamente tradeables
. Na primeira dentre estas tabelas operamos com informações do Censo Demográfico de 2000, pois esta é a única fonte que permite uma avaliação da relação entre ocupação urbana e rural em um dado período
. Desde logo, o que transparece nesta tabulação é a pequena participação – inferior a 30% – das atividades tradeables na ocupação global do Corede Central. Mais de 70% da ocupação no Corede Central se volta a atividades não tradeables ou tradeables por deslocamento. O que coloca o Corede Central em 25ª posição (dentre os 28 Coredes atuais) no critério de participação percentual da ocupação em atividades imediatamente tradeables.
Não pode surpreender, pois (como se observa na tabela 4.2 anexa) que dentre as atividades urbanas (vale dizer: excetuada a agropecuária) tomadas em um elevado nível de agregação o Corede Central só apresente QL superior à unidade nas atividades de Construção Civil (1,42), Comércio (1,37), Administração Pública (1,48) e Demais Serviços (1,14)
. É bem verdade que, se extraímos Santa Maria do Corede Central, a Indústria Extrativa Mineral apresenta um QL de 4,68. Mas este desempenho aparentemente excepcional se explica fundamentalmente pela pequena expressão da extração mineral no Rio Grande do Sul como um todo. Na verdade, a extração mineral na região está virtualmente circunscrito à extração de pedras em Itaara, e gera um pouco mais de uma centena de empregos diretos
.
Este mesmo quadro pode ser observado a partir de um outro ângulo. Se admitimos que a Indústria em geral apresenta uma “extroversão” superior aos serviços em geral
, então a percentagem do emprego industrial no total do emprego urbano passa a ser uma referência na avaliação do comprometimento atual do território com as (e do seu potencial de criação de novas) atividades de exportação. Tal como se observa na tabela 5, a relação entre emprego industrial e emprego nos serviços do Corede Central é fortemente desequilibrada: enquanto toda a Indústria absorve menos de 20% do emprego urbano formal, o conjunto dos Serviços mobilizam mais de 4/5 da capacidade produtiva da força de trabalho formalmente empregada no Corede Central.
Se nos voltamos às atividades agropecuárias, os resultados encontrados tampouco são alvissareiros. Desde logo, a participação do Corede Central no Valor Agregado Bruto da Agropecuária no Rio Grande do Sul vem apresentando trajetória cíclica com inflexão descendente na última década (veja-se gráfico 1 abaixo
). Além disso, independentemente da fonte de pesquisa
 privilegiada (Censo Agropecuário, Produção Agrícola Municipal, Pecuária Muncipal / PPM, etc) nos deparamos com um perfil de especialização pouco promissor.
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Na agricultura, os QLs mais elevados do Corede Central encontram-se na soja, feijão e amendoim
; produtos de “cadeia curta” e, por conseguinte, baixo encadeamento a montante e, de forma particular, a jusante
. Os demais produtos em que a região apresenta um QL discretamente superior à unidade (indicando que sua participação na produção dos mesmos é similar à participação da região no valor da produção agropecuária estadual) são fumo, arroz e cana-de-açúcar  (veja-se tabela  6  do Anexo Estatístico).

O fumo e o arroz, tal como os demais produtos já referidos, são produtos de cadeia curta e baixo poder indutivo do emprego urbano. Mas, à diferença da soja, estes dois produtos ainda apresentam outra limitação: são produtos de baixa elasticidade renda da demanda e que apresentam sinais de demanda saciada. Mas o último produto listado acima – a cana-de-açúcar – apresenta um potencial de demanda e uma capacidade de diversificação das atividades urbanas que é particularmente elevado. Não obstante, sua participação atual no valor da produção agrícola do Corede Central é inferior a 1%. De sorte que só se poderá aproveitar a “janela de oportunidade” representada pela cultura da cana se a região avaliar que os custos de uma reconversão produtiva seriam compensados pelos benefícios previsíveis do desenvolvimento da nova cadeia agro-alimentar. Voltaremos a tratar deste tópico logo adiante.
No que diz respeito à produção pecuária, se tomamos o efetivo de rebanhos ou a produção corrente a partir do Censo Agropecuário do IBGE, os resultados
 também não se mostram animadores. Tal como se pode observar na tabela 6, dentre as cinco principais atividades da pecuária no Rio Grande do Sul – bovinocultura de corte, suinocultura, avicultura, produção de leite e produção de ovos – o Corede Central só apresenta QL superior à unidade na pecuária bovina para corte. Justamente a atividade pecuária que vem apresentando menores taxas de crescimento no Rio Grande do Sul, e na qual o Estado vem perdendo participação no rebanho nacional. Não obstante, vale observar que a segunda atividade pecuária mais bem posicionada é a produção de leite, na qual três municípios do Corede Central apresentam QL superior a unidade (Nova Palma, Toropi e São Martinho da Serra). Esta atividade – como veremos adiante – apresenta um grande potencial de demanda e pode ser desenvolvida em combinação com a produção canavieira. Antes de ingressarmos numa discussão mais detalhada acerca das possibilidades e limites da reconversão produtiva agropecuária regional precisamos analisar a estrutura e a dinâmica de outros dois determinantes da dinâmica de geração econômica regional: as transferências públicas e privadas de renda para a região.
3.2 Gastos do governo e transferências públicas e privadas para região
Desde logo é preciso entender que, infelizmente, não contamos com estatísticas oficiais acerca dos gastos e das arrecadações fiscais das três esferas de governo em nível municipal. nem, tampouco, contamos com informações seguras acerca dos saldos na conta rendas da balança de transações correntes dos municípios e regiões com o seu exterior. De sorte que somos obrigados a retornar ao Censo Demográfico de 2000, tomando a renda declarada pela população recenseada e suas fontes como proxy dos dispêndios do governo (com funcionalismo, aposentadorias, pensões, bolsas, etc.) e dos agentes privados (via pagamento de pensões alimentícias, mesadas, doações, aluguéis, etc.) com a população local. A vantagem de se tomar este caminho é que podemos operar com uma fonte única de informações para avaliar, simultaneamente, saldo das receitas recebidas e enviadas ao exterior (SRE). O conjunto dos dados necessários ao cálculo dos indicadores pertinentes à nossa pesquisa encontram-se no arquivo “Estr_Renda_Munic_e_Depen_de_Transf_Gov_e_Privadas_por_Corede.xls”, disponibilizado no CD-ROM que acompanha este relatório
. Mas a síntese dos resultados encontram-se nas tabelas 7, 8, 9 e 10 do Anexo Estatístico.

O primeiro elemento que deve ser resgatado é a grande dependência de Santa Maria e do Corede Central vis-à-vis as transferências públicas e privadas de renda. Tal como se observa na tabela 7, o número de pessoas que recebe rendimentos a partir de transferências governamentais no Corede Central correspondia quase a metade do número de pessoas ocupadas no conjunto da região no ano de 2000. Tal relação coloca o Corede Central em quinto lugar (atrás da Campanha, Jacuí-Centro, Vale do Jaguari, e Sul) entre os 28 Coredes no que diz respeito à dependência de transferências públicas.
Uma forma alternativa de se avaliar a dependência do território com relação às transferências de renda em geral é tomando o somatório dos rendimentos do funcionalismo público e do conjunto dos rendimentos do não-trabalho (que vai de aposentadoria as mais distintas formas de rendas, aluguéis, pensões, transferências e mesadas) no total dos rendimentos dos habitantes. Como se pode ver na tabela 8, dentre os 27 municípios com mais de 70 mil habitantes no ano de 2000, Santa Maria era o município que apresentava a maior relação entre (esta proxy de) rendimentos por transferência e rendimentos totais: 46% dos rendimentos totais advinham de transferências públicas ou privadas. Por este critério de avaliação do grau de dependência de transferências, os municípios que apresentavam dependência similar eram, em sequência, Bagé, Rio Grande, Cachoeira do Sul, Alegrete, Santo Ângelo, Pelotas, Livramento, Porto Alegre e Cruz Alta.
É bem verdade que não se pode identificar o conjunto dos rendimentos do não-trabalho com rendimentos obtidos a partir de transferências territoriais. Mas mesmo quando restringimos o leque de rendimentos do não-trabalho identificados a transferências privadas, Santa Maria continua assumindo o primeiro lugar em termos de dependência de renda externa. Como se pode ver no Anexo Estatístico, a tabela 9
 tem por referência os núcleos urbanos (as conurbações aparenciais ou efetivas, por oposição aos municípios isolados) e o núcleo de Santa Maria (ao qual se agrega Itaara, enquanto município dormitório) é o que apresenta a maior dependência em relação às transferências governamentais e privadas dentre os 14 pólos e 45 municípios elencados.
Desde logo, quase 40% da renda disponível dos cidadãos de Santa Maria (e Itaara) advém diretamente de transferências de algum nível de governo (federal, estadual ou municipal. Transferências que podem ser recebidas como: 1) proventos do funcionalismo na ativa; 2) aposentadorias e pensões de ex-funcionários públicos ou da iniciativa privada; 3) bolsas e auxílios os mais diversos. Os únicos municípios que apresentam taxas similares às de Santa Maria são: 1) Cachoeira do Sul (37,1%) e Alegrete (33,7%), que acabam de perder a condição de pólos regionais na classificação da FEE (Alonso et al, 2010); 2) os municípios do Pólo Portuário Sul: Rio Grande (37,2%) e Pelotas (30,7%); 3) os municípios do Pólo Turístico Litorâneo, como Tramandaí (32,4%) e Osório (30,8%); e 4) os municípios Pólos da Campanha, como Bagé (37,4%), Livramento (30,9%) e Uruguaiana (23,3%). Vale observar que, excetuado o pólo turístico litorâneo - onde a capacidade mobilizatória do rendimento dos aposentados é indissociável da especialização produtiva local em atividades de lazer – todos os demais municípios e pólos com um grau de dependência similar ao de Santa Maria e Itaara são municípios da Metade Sul que vêm apresentando baixa capacidade de autopropulsão
.
3.3 As perspectivas sócio-econômicas do Corede Central e de Santa Maria
A importância das similaridades apontadas acima acerca do grau de dependência de Santa Maria e dos tradicionais polos urbanos da Metade Sul não pode ser subestimada. Mas também é preciso evitar ilações e conclusões apressadas. E isto na medida em que o grau de dependência de transferências externas não é, em si mesmo, um indicador de dinamismo atual ou potencial. Na verdade, este indicador informa tão somente quanto o território já se beneficiou e explorou uma fonte importante de dinamismo que são as transferências de renda. Só podemos tomar este indicador como uma medida de “alerta” se admitimos que o território atingiu uma espécie de “limite superior” em sua capacidade de atrair rendas do exterior e ampliar seu saldo líquido com o governo e com os agentes privados.
Ora, como se pode observar na tabela 1 do Anexo Estatístico (e no mapa 1 do Anexo Cartográfico), a região gaúcha que apresentou a melhor performance demográfica entre 1991 e 2007 foi justamente o Litoral Norte, que vem atraindo um crescente número de aposentados em busca dos confortos de lazer e segurança proporcionados pelo território. De outro lado, aquelas regiões da Metade Sul cujos pólos urbanos apresentam grau de dependência de transferências públicas e privadas similares ao Litoral Norte (Campanha, Fronteira Oeste, Jacuí-Centro e Sul) vêm apresentando uma dinâmica demográfica bastante insatisfatória.
Assim, a pergunta que se impõe é: como interpretar a dependência do (principal núcleo urbano do) Corede Central com relação às transferências públicas e privadas de recursos? .... A trajetória mais provável de Santa Maria e do Corede Central daqui para frente será a trajetória que vem sendo seguida pela maior parte das regiões da Metade Sul ou pode convergir para a trajetória que a o Litoral Norte adotou nos últimos anos? ....

Do nosso ponto de vista, esta é uma questão que está em aberto. E isto na medida em que Santa Maria e o Corede Central contam com características que lhes permitem almejar uma trajetória similar à do Litoral Norte. Mas, igualmente bem, contam com limitações que podem impor a dinâmica que vem se tornando dominante na Metade Sul. Na verdade, entendemos que existem grandes limites políticos à expansão dos déficits governamentais na região. Ou, para ser mais claro: não há porque apostar que os gastos dos governos federal e estadual com equipamentos urbanos e serviços de segurança, educação e saúde venham a crescer a uma taxa mais elevada em Santa Maria e no Corede Central do que nos demais municípios e regiões do Estado. De fato, tenderíamos a apostar no contrário: em uma política compensatória e territorialmente equilibradora de dispêndios e disponibilização de serviços. O que implica dizer que a taxa de crescimento dos dispêndios governamentais no território nos próximos anos deverá ser inferior à taxa média das demais regiões do Estado. E como dinâmica demográfica e da renda nos municípios circunvizinhos não vem se mostrando nada alvissareira, tampouco podemos esperar um crescimento espontâneo significativo nas transferências privadas de renda para Santa Maria e entorno.
Não obstante, a possibilidade de expandir o SRE privado não pode ser descartada. E isto porque Santa Maria e o Corede Central apresentam algumas características que diferenciam a região de outros territórios da Metade Sul. Pensamos aqui, em particular, em quatro elementos: 1) a qualidade dos serviços públicos básicos (educação, saúde e segurança) do território; 2) a diversidade edafoclimática e cultural do território; 3) a expressão econômica das atividades diretamente ligadas à indústria do turismo (gastronomia, hotelaria, esporte e lazer, etc.); e 4) a expressão e integração econômica da Construção Civil na região. Estes quatro elementos – por razões que procuraremos explicitar mais adiante – nos levam a concluir que a elevada dependência de Santa Maria e do Corede Central das transferências de renda públicas e privadas não se constitui necessariamente numa fraqueza do território, mas pode ser mesmo um elemento de força. Desde que o território como um todo assuma os riscos e as responsabilidades de um projeto de desenvolvimento que conte, entre os seus alicerces, uma estratégia de desenvolvimento do turismo perene; vale dizer: de atração não do turista eventual, que busca aventuras e sight-seeing em territórios como Bonito, Gramado, Rio de Janeiro, Fortaleza ou Foz do Iguaçu; mas do visitante que despende a maior parte do seu tempo no território adotado como segundo lar; do tipo de turista que vem dinamizando a economia dos municípios do litoral norte do Estado mesmo na baixa temporada.
Para que possa avaliar adequadamente o potencial desta alternativa é preciso passar à análise da estrutura produtiva atual e, em particular, à análise das cadeias produtivas consolidadas no território. Na realidade, esta análise se impõe antes mesmo que se possa traçar qualquer comentário acerca do quarto e último determinante da renda regional: o multiplicador interno das demandas autônomas (MIDA), representado abaixo na equação 24

24) MIDA = 1 / (1 - ∞c)
e que explicita a capacidade do território em desdobrar os estímulos de demanda externa (exportações e transferências públicas e privadas) em demanda interna em função da distribuição de renda regional (da qual a propensão marginal a consumir “c” é uma proxy) e da integração à montante da produção de bens de consumo dos trabalhadores (vale dizer: da produção interna de bens de consumo não duráveis, representada pelo parâmetro ∞) tal como se depreende da equação 23 reproduzida abaixo:

23) Yd = [ε X + SRE + (G –T)] / (1 - ∞c)
4. ANÁLISE DAS CADEIAS PRODUTIVAS REGIONAIS
4.1 Metodologia de identificação e análise de cadeias produtivas regionais
Tal como se pode ler na equação 23, impõe-se uma distinção fundamental entre as variáveis exportação (X) e consumo (C) e os demais determinantes da renda disponível (Yd) regional: ao contrário das transferências privadas (SRE) e públicas (G - T) que  dizem respeito a rendimentos cujo saldo líquido pode ser determinado imediatamente
, a capacidade propulsiva das exportações e do consumo dependem do grau de integração vertical no território das cadeias pertinentes. Assim é que – por exemplo – o Corede Central produz e exporta vagões ferroviários para outras regiões do Estado e do país. Contudo, o valor total das exportações de vagões não corresponde ao valor agregado no território. Parcela expressiva dos insumos incorporados aos vagões – como laminados de aço e auto-peças – são importados de outras regiões. Da mesma forma, parcela não desprezível do valor agregado pela firma produtora de vagões deve se transformar em rendimentos que serão pagos a proprietários de fatores que habitam outros territórios. Assim, caso os acionistas majoritários da referida empresa não residam em Santa Maria, o lucros distribuídos serão exportados, deprimindo o SRE (saldo das receitas recebidas e enviadas ao exterior). Da mesma forma, juros e royalties podem ser pagos ao exterior; de sorte que mais esta parcela do valor agregado pode ser exportada. No mesmo sentido, os impostos pagos pela empresa ao governo do Estado e ao governo federal serão externalizados, e seu retorno ao território dependerá da dinâmica do déficit governamental, já contabilizada. Por fim, se – tal como ocorre em Triunfo, sede do polo petroquímico do Rio Grande do Sul – os trabalhadores da indústria residirem em outros municípios, até mesmo a parcela de valor adicionado que corresponde ao salário será exportada, de forma que o valor do parâmetro ε se tenderá a zero, e as exportações não terão qualquer impacto sobre a renda interna.
Se tomamos a questão da integração vertical das cadeias produtivas internas pelo lado do multiplicador dos gastos autônomos chegamos a conclusões similares. Suponhamos – para simplificar nosso raciocínio – que o parâmetro ε assume o valor 1, de sorte que todo o valor exportado se soma ao SRE e ao déficit governamental na determinação da renda autônoma regional. Pergunta-se, então: por quanto esta renda autônoma será multiplicada a partir do consumo? ...  Esta multiplicação dependerá, em primeiro lugar, de quanto os receptores de renda destinam ao consumo e quanto destinam à poupança. Supondo – mais uma vez, por força de simplificação – que a propensão marginal a consumir – “c” – é igual à unidade, todos os rendimentos obtidos pelos agentes envolvidos nos negócios de exportação e recebidos do exterior através de transferências seriam destinados ao consumo, e o multiplicador (MIDA) se tornaria uma função exclusiva do parâmetro ∞. Se este parâmetro assumisse seu valor máximo - 1 -, o multiplicador da renda autônoma tenderia ao infinito (vale dizer: seria igual ao resultado da divisão de um por zero). De outro lado, quanto menor o parâmetro ∞, tanto menor o multiplicador. Se ∞ for “zero”, todo o consumo da renda autônoma seria realizado no exterior, pois a região não alcança oferecer internamente os bens e serviços demandados pelos consumidores.

Não é difícil perceber que este caso extremo é muito pouco provável. Mesmo em municípios que carecem de toda e qualquer produção de bens de consumo contam com serviços básicos (não tradeables, ubíquos) de consumo, tais como comércio varejista de alimentos
. Não obstante, quanto menos integrada forem as cadeias produtivas de bens e serviços de consumo – vale dizer: quanto mais a região importar alimentos, vestuário, material de construção, etc. – menor será o multiplicador interno da renda e maior será a dependência do território dos saldos líquidos nas transferências privadas e públicas e no valor agregado internamente das exportações.
Ora, já vimos que uma parcela muito pequena dos ocupados no Corede Central estão envolvidos com a produção de tradeables. O que significa dizer que parcela não desprezível dos bens de consumo não duráveis consumidos no território – alimentos, têxteis, vestuário, calçados, etc. – devem estar sendo importados. E, por consequência, que a multiplicação das rendas transferidas e do valor agregado internamente aos bens exportados será inferior à multiplicação potencial, cabendo políticas públicas de enfrentamento dos vazamentos identificados. Para tanto, será preciso realizar uma análise detalhada das cadeias produtivas presentes na região.
O instrumental econômico adequado à avaliação do grau de integração de cadeias produtivas é a Matriz de Insumo Produto (MIP). Mas, a despeito dos esforços de diversos pesquisadores no Rio Grande do Sul para desenvolver MIPs municipais e regionais com base na MIP estadual produzida pela FEE
, esta metodologia ainda está em construção e preferimos esperar por testes empíricos capazes de avaliar a capacidade preditiva das mesmas antes de nos arriscarmos a adotá-las. Felizmente, contamos com alternativas para avaliar a existência e o grau de integração vertical de cadeias produtivas no território. No que diz respeito à produção agropecuária, as fontes de informação são as mais diversas, com ênfase nas pesquisas do IBGE de periodicidade anual ou inferior que, malgrado o caráter amostral, são representativas em nível de município e não padecem das limitações inerentes ao caráter declaratório dos Censos Agropecuários.
Infelizmente, os levantamentos estatísticos que o IBGE desenvolve anualmente para a Indústria, a Construção Civil, o Comércio e os Serviços não são divulgados gratuitamente em nível municipal. E a alternativa de aquisição dos dados por município através de pagamento ao IBGE esbarra em um outro limitador: as informações levantadas pelo órgão em nível municipal não são representativas da participação das micro-empresas no emprego, na renda, na produção e no valor agregado. E como o IBGE não realiza mais Censo Industriais, Comerciais ou de Serviços, em pesquisas onde o recorte municipal é impositivo somos obrigados a recorrer a uma fonte alternativa de informações: a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho e Emprego.
É bem verdade que, como já comentamos, a RAIS só disponibiliza informações sobre o emprego formal, o que a torna virtualmente inutilizável para analisar a dinâmica da produção e do emprego no campo. Mas esta desvantagem (menor, tendo em vista que as pesquisas do IBGE para a agropecuária são representativas em nível de município) da RAIS é mais do que compensada, quando se trata da análise das atividades urbanas, por grandes vantagens vis-à-vis o padrão informacional do IBGE: as informações da RAIS são disponibilizadas por município, no nível máximo de abertura da Classificação Nacional de Atividades Econômicas por estrato de tamanho de estabelecimentos, e sem qualquer restrição no que diz respeito ao número mínimo de empresas atuantes no referido nicho de mercado.
As características supra-referidas da RAIS nos permitem adotar uma estratégia analiticamente mais simples do que a construção de uma MIP regional para avaliar a existência e o grau de integração vertical das cadeias produtivas do território, mas que apresenta uma sustentação empírica maior, ao mesmo tempo em que incorpora informações que não poderiam ser incorporadas a MIPs regionais construídas a partir da MIP estadual.
Para que se entenda a metodologia de análise que estamos propondo é preciso entender, primeiro, que a ordem das atividades na CNAE não é aleatória, mas assentada em similaridades de processo e/ou de produto. Ora, nas manufaturas (por oposição às indústrias de processo contínuo), similaridades de processamento e/ou de produto final tendem a dar origem a atividades realizadas em distintos estabelecimentos que integram uma mesma cadeia produtiva e que, muitas vezes, adotam uma mesma base territorial, constituindo Arranjos Produtivos Locais. Exemplificando: entre a atividade “Preparação e fiação de fibras de algodão” e a atividade “Fabricação de artigos de vestuário em malharias” existem outras 18 atividades que desdobram a fiação em tecelagem e esta em produção de vestuário. E a sequência imediata reproduz a cadeia do calçado (que não deixa de ser parte do vestuário) do curtimento à produção de calçados e componentes de outros materiais que não o couro.
Ora, se uma determinada região ou município apresenta estabelecimentos e/ou ocupados
 em diversas atividades dispostas em sequência, é provável que estas atividades perfaçam uma cadeia produtiva integrada verticalmente no território. É bem verdade que a mera sequência formal ao longo da CNAE não é garantia de encadeamento. Do mesmo modo, o fato de uma atividade não suceder a outra no ordenamento da CNAE não significa ausência de encadeamento produtivo
. Além disso, existe um amplo conjunto de atividades cujas similaridades em termos de processo impõem sua aproximação em uma listagem como a CNAE, mas que não apresentam qualquer integração vertical; por oposição, apresentam o que se poderia chamar de “integração horizontal”. Este é o caso, por exemplo, de todas as atividades comerciais. O comércio varejista de vestuário é o elo final da cadeia do vestuário; não é o elo inicial, final ou intermediário de qualquer “cadeia do comércio” que, de fato, não existe.
Mas se a sequência das classes CNAE de atividade não pode ser tomada como critério suficiente para a identificação de cadeias em um determinado território, ela é um bom ponto de partida para a identificação de aglomerações ou clusters. Estes devem ser questionados, analisados, interpretados. Se a sequência CNAE é definida pelo produto final (de sorte que a integração representada é propriamente vertical), se esta sequência é bastante longa no território e se os QLs de pelo menos algumas das atividades ao longo da sequência superam a unidade, é muito provável que estejamos diante de um Arranjo Produtivo Local
.
Identificadas as cadeias aparentes pela sequência numérica é preciso fazer a crítica desta aparência, perguntando se aquela sequência (ou se sua inobservância) corresponde a (ou mascara) a existência de uma cadeia real. Este é o momento mais delicado da aplicação da metodologia que desenvolvemos, pois nos deparamos com dois riscos: 1) sucumbir ao automatismo, sancionando cadeias aparentes mas não-efetivas; e 2) sucumbir ao discricionarismo, negando estatuto de cadeia àquelas aglomerações de atividades sequenciadas cuja organização na forma de uma cadeia local é contraditória com nossas hipóteses sobre a estrutura produtiva do território que desenvolvemos anteriormente à sistematização das cadeias aparentes e que foram estruturadas a partir de informações às quais reputamos grande confiabilidade
.
Do nosso ponto de vista, o melhor instrumento para driblar este duplo risco é admitir o “sequenciamento” de atividades que, de ante mão, sabemos não conformarem uma cadeia propriamente dita, mas que, aparentemente, perfazem um macro-setor horizontalmente integrado. Via de regra, estes macro-setores revelam ser, ou elos deslocados (na sequência CNAE) de outras cadeias produtivas regionais, ou elos de uma cadeia potencial (ou, mesmo, já em formação) que, independentemente de terem participado como elos secundários de outras cadeias, solicitam, agora, autonomização. Esta regra prática parece particularmente útil no tratamento das atividades da Indústria de Transformação, dos Serviços Industriais de Utilidade Pública (SIUP), da Construção Civil, dos Serviços Prestados às Empresas (SPE), dos Serviços Públicos Básicos (SPB, em especial, dos serviços de saúde e educação), das atividades de Comunicação e Serviços de Informação (CSI) e daquelas ligadas ao Turismo e ao Lazer. No que diz respeito à indústria de transformação, recomendamos particular atenção à emergência de clusters aparenciais nos blocos de atividade que compõem os macro-setores metal-mecânico, material de transporte e eletro-eletrônico. A despeito das atividades destes blocos serem sequenciadas primordialmente por similaridades em processo e só secundariamente por similaridades em produto (vale dizer: a despeito das sequências neste bloco definirem necessariamente cadeias horizontais e apenas eventualmente cadeias verticais) a importância estratégica e a maleabilidade dos mesmos (responsáveis que são pela produção dos meios de produção e de transporte) nos obriga a analisar detalhadamente a estrutura assumida pelos mesmos no território.
Para além dos blocos supra-referidos, recomendamos um olhar atento para dois segmentos produtivos cuja sequência CNAE tanto pode ser um índice de existência uma cadeia produtiva verticalmente integrada no território, quanto pode ser índice de uma mera aglomeração horizontal. Pensamos aqui nos macro-setores Agro-alimentar e farmo-químico-petro-plástico. Um exemplo pode ser elucidativo: tomemos as atividades “Preservação de pescado” e “Fabricação de conservas de frutas” que se encontram sequenciadas na CNAE. Evidentemente, esta sequencia não é definida pelos produtos (peixe e fruta), mas pelos elementos comuns aos distintos processos de conservação de alimentos. Não obstante, esta unidade processual é suficientemente significativa para que aventemos a possibilidade de existir um “Arranjo Local Conserveiro”, assentado em determinadas especializações agropecuárias regionais (fruticultura e piscicultura), bem como em sistemas logísticos especialmente voltados ao fornecimento de alimentos in natura e/ou no expertise da mão-de-obra e centros de pesquisa locais em processamento e engenharia de alimentos. Da mesma forma, eventuais clusters aparentes no bloco farmo-químico-petro-plástico podem tanto indicar a presença de uma cadeia produtiva local verticalmente integrada, quanto a existência no território de elos secundários de distintas cadeias que se utilizam de insumos químicos.
Se nos abrimos à possibilidade de atribuir “realidade e relevância” a eventuais clusters de atividades ordenadas em sequência pela CNAE mesmo que estes não conformem cadeias produtivas verticalmente integradas, simplificamos sobremaneira a tarefa de avaliar os clusters aparentes e pré-definir os segmentos de atividade que merecerão uma análise acurada posteriormente. Mais esta seleção prévia se faz sem que tenhamos que apelar para o automatismo do sequenciamento aparencial, nem para a reafirmação do que já é sabido através da atribuição de realidade e relevância apenas àquelas atividades cuja organização em cadeia ou APL é sabida ou pressuposta. Na verdade, os clusters serão considerados “reais e relevantes” desde que sua emergência possa ser tomada como um indicador da existência de competências produtivas particulares no território. Competências estas que podem vir a ser decisivas nas opções estratégicas de especialização
 e/ou de reconversão produtiva da região.

Por fim, ao identificarmos os principais clusters de atividades produtivas regionais, podemos identificar aquelas atividades que, malgrado isoladas, são elos deslocados de clusters que – independentemente de se estruturarem como cadeias ou arranjos produtivos no território – apresentam algum grau de integração vertical na região. Atingido este patamar, passamos à análise crítica e à hierarquização dos clusters economicamente relevantes.
4.2 Hierarquizandos clusters, cadeias produtivas e atividades por sua capacidade de gerar de emprego e renda no corede central
O processo de hierarquização dos clusters identificados no Corede Central envolveu os seguintes quesitos: 1) maior ou menor número de atividades que compõem um determinado cluster; 2) número de empregos gerados nas distintas atividades do mesmo; 3) QL de cada uma das atividades na região; 4) número de municípios da região com QL maior do que a unidade em cada uma das atividades do cluster; 5) número total de estabelecimentos da região envolvidos em cada uma das atividades do cluster; 6) número de municípios da região que contam com estabelecimentos nas distintas atividades; 7) grau de “tradeabilidade” dos bens e serviços gerados em cada uma das atividades do cluster; e, finalmente, 8) grau de integração vertical e presença de elos nodais (estruturantes) no território. O detalhamento e a formalização deste processo de hierarquização está disponível na terceira planilha do documento “Identificação de Clusters e Hierarquização de Clusters.xls”, intitulado “Fundamentos e Fórmulas da Hierarquização de Clusters”. O quadro 1, reproduzido abaixo, sintetiza algumas das principais conclusões da hierarquização dos clusters.
Como se pode observar no mesmo, os clusters identificados no Corede Central foram hierarquizados a partir do somatório do grau de relevância atribuído a cada uma das atividades que o compõem. O que implica valorizar não apenas o grau de relevância de cada atividade mas, igualmente bem, o número de atividades presentes em um dado cluster, sua “extensão” ou “integração interna”
. Além disso, o quadro 1, acima, explicita outros indicadores para além do somatório do grau de relevância das atividades de cada cluster, como o QL médio das atividades do cluster e o número de empregos diretos gerados pelo mesmo. Afinal, não obstante todas as variáveis listadas no quadro 1 acima fazerem parte do índice “grau de relevância”, elas expressam dimensões específicas dos distintos blocos de atividade que devem ser discriminadas e bem apreendidas por todo e qualquer analista da realidade produtiva de um território. Analisemos, pois, o quadro sintético abaixo, discriminando cada um dos blocos de atividade.
Quadro 1: Hierarquia de clusters do Corede Central de acordo com o seu potencial de geração e multiplição de emprego e renda
	Cadeia / Macrosetor
	Somatório do grau de relevância das ativ. da cadeia ou macrosetor 
	QL médio das ativ. na região
	Número de empregados na região
	Número de estabele-cimentos na região
	Número médio de municípios do Corede com QL maior do que 1 nas distintas atividades da cadeia ou macrosetor

	Construção Civil
	410,39
	1,68
	5.423
	1.081
	2,29

	Agroalimentar
	405,18
	1,55
	8.819
	968
	2,71

	Metalmecânica
	285,96
	1,80
	1.519
	172
	0,68

	SPB - Saúde
	137,57
	1,41
	3.257
	567
	2,08

	Turismo e Lazer
	131,54
	1,26
	2.728
	473
	1,58

	Vestuário e Calçados
	123,34
	0,44
	2.158
	508
	1,06

	Transporte-Logística
	128,32
	1,15
	5.237
	740
	2,52

	SBP - Educação
	111,81
	2,16
	3.048
	226
	1,40

	CSI
	106,40
	1,09
	1.068
	213
	1,35

	Editorial e Gráfica
	88,51
	1,30
	482
	40
	0,70

	Farmoquímica
	77,29
	0,65
	1.014
	249
	1,31

	SPE
	68,14
	1,28
	2.784
	209
	0,75

	SIUP
	38,00
	1,37
	512
	25
	2,80

	Total
	 
	 
	38.049 
	5.471
	 


Fonte: Elaborado pelo autor com base em RAIS, 2008.
4.2.1 Construção Civil

A análise de clusters confirmou a importância da Construção Civil na geração direta de emprego e renda no Corede Central. Mas a prevalência desta cadeia não se explica pela sua capacidade primária de geração de emprego. Neste quesito particular, a Construção Civil é superada pelo bloco agro-alimentar (que gera 8.477 empregos, contra 5.467 da Construção Civil) e encontra-se virtualmente empatada com o bloco Trasporte-Logística (que gera 5.237 emprego diretos no território). E dado que as atividades nucleares da Construção Civil só são tradeables por deslocamento (o que deprime o grau de relevância de cada atividade da cadeia no que diz respeito à capacidade de geração de renda e emprego autônomos) e que o QL médio das atividades que compõem este cluster na região não é particularmente elevado (1,68, contra um QL médio de 2,16 no bloco SPB-Educação e 1,80 no bloco Metalmecânico), uma pergunta se impõe: quais são as características da Construção Civil no Corede Central que impuseram a sua eleição como a principal cadeia produtiva regional em termos de geração de emprego e renda? Se observamos o quadro 1, acima, uma primeira resposta emerge imediatamente: este bloco de atividades é o que conta com o maior número de estabelecimentos no território, superando o milhar. Mas esta ainda não é a principal determinação da elevada hierarquia da Construção Civil. Ainda mais importante é o número de atividades da cadeia presentes na região, superior a quatro dezenas
. Um número que só apresenta equivalente no bloco agro-alimentar e que é tão mais significativo na medida em que optamos por impor uma certa subestimação da dimensão da cadeia da Construção Civil ao excluirmos da mesmas as atividades de venda e gestão de imóveis pós-construção
.
Na realidade, a extensão da cadeia da Construção Civil no território revela que esta atividade apresenta um grau particularmente elevado de integração vertical no Corede Central. O que tem diversas conseqüências, a saber: 

1) a mobilização dos elos nodais (construção de prédios) da cadeia gera emprego nos mais diversos segmentos a montante e mobiliza a renda de toda a região, a começar pela extração de pedras e argila (Itaara, Nova Palma), passando pela fabricação de produtos cerâmicos e artefatos de concreto e cimento (Faxinal do Soturno e São João do Polesine), até a fabricação de estruturas de madeira para a construção  (Silveira Martins) e de móveis sob medida (Nova Palma).; 

2) parcela não desprezível dos elos da cadeia a montante do elo nodal produzem bens que são imediatamente tradeables (exportáveis) e que, em função de suas características intrínsecas (baixa relação valor/peso e valor/volume), se beneficiam sobremaneira das vantagens logísticas de Santa Maria e entorno; 

3) o grau de integração vertical da cadeia da Construção Civil no Corede Central é um dos traços mais peculiares da estrutura produtiva da região, fugindo completamente às especializações industriais típicas da economia gaúcha. Tal peculiaridade se expressa nos elevados QLs regionais e municipais das atividades não-ubíquas que compõe a cadeia (como a fabricação de estruturas de madeira para a construção civil, cujo QL em Silveira Martins é superior a uma centena). O que impõe a conclusão de que a Construção Civil já assumiu características de um Arranjo Produtivo Local no território, contando, pois com vantagens competitivas estruturais no interior do Estado. Vantagens estas que se mostram particularmente alvissareiras numa conjuntura marcada pela retomada dos investimentos em infraestrutura, embalados por taxas de crescimento relativamente elevadas da economia nacional e em um conjunto de programas governamentais (PAC 1 e 2; minha casa, minha vida; etc.).

4) a construção civil não é apenas solidária, mas é condição sine qua non para o desenvolvimento e implementação de uma política de atração de “turistas permanentes”, uma vez que os mesmos privilegiam serviços turísticos e atividades de lazer socialmente construídos (vis-à-vis as atrações naturais e pitorescas, usualmente privilegiadas pelos turistas eventuais), e a oferta destes últimos pressupõe um grau de interferência no ambiente que é intensivo em “construção civil”. 
4.2.2 O bloco Agro-alimentar

A despeito de gerar, apenas dentre as atividades urbanas, 60% mais empregos formais do que a Construção Civil, o bloco Agro-alimentar foi classificado apenas em segundo lugar dentre os clusters produtivos do Corede Central mais relevantes para a geração e multiplicação de emprego e renda no território. Por quê?
Em primeiro lugar porque, ao contrário da Construção Civil (que perfaz, de fato, uma única cadeia produtiva), o bloco agro-alimentar é muito amplo, e se desdobra em distintas cadeias produtivas. Como foi apontado acima, na indústria agro-alimentar os clusters que aparecem na ordem CNAE, tanto podem ser clusters horizontais, quanto verticais. Não há uma cadeia efetiva unindo os elos “abate de animais, “conserva de frutas”, “fabricação de biscoitos” e “fabricação de vinho”. Estas atividades só têm a aparência de “elos” de uma mesma cadeia porque persiste no imaginário popular a unidade subjacente às diversas “lides” da produção rural ainda não especificamente mercantil. Mas estes não são elos efetivos de qualquer cadeia produtiva mercantil-capitalista. Na verdade, são elos (alguns deles, nodais) de distintas cadeias produtivas.

Em segundo lugar, ao contrário da exclusão arbitrada para a Construção Civil, não excluímos do “bloco Agro-alimentar” as atividades de comercialização da produção agro-alimentar. Nem o comércio atacadista de animais vivos, nem o comércio varejista de produtos alimentícios foram excluídos. E isto pelo mesmo motivo que o “comércio de material de construção” não foi excluído da cadeia da Construção Civil: à diferença da administração de condomínios ou da venda de imóveis próprios, a venda de animais vivos ou de produtos agro-alimentares faz parte das distintas cadeias agro-alimentares, seja enquanto elo intermediário, seja enquanto elo final, de “realização da mercadoria”.

Mais importante: muitas vezes, o elo “comercial” é o único elo introjetado no territóro. Este é o caso da grande maioria dos produtos da agro-indústria de alimentos que são comercializados nos supermercados de qualquer cidade de porte médio ou superior. Na verdade, tal como já apontamos anteriormente (ao anunciar a questão do multiplicador das rendas e dispêndios regionais autônomos), muitas vezes o elo comercial é o único elo da cadeia de “produção de bens consumo” que não é “importado”; é o único elo que garante alguma multiplicação interna dos dispêndios autônomos (MIDA)
.

Mas se não podemos abstrair da contribuição do comércio para a geração de emprego e renda no bloco agroalimentar, tampouco podemos deixar de distinguir esta contribuição daquela associada à produção agro-alimentar. Afinal, enquanto a produção é imediatamente tradeable, o comércio só pode ser tradeable por deslocamento (quando os consumidores se deslocam de seus municípios de origem para usufruir das vantagens proporcionados por mercados maiores), ou não-tradeables (que caracteriza o comércio ubíquo, como o varejo de produtos agro-alimentares).

É justamente o peso do comércio no emprego do bloco agro-alimentar que define sua “secundariedade” dentre as cadeias produtivas do Corede Central. Na verdade, 22 das 42 atividades deste bloco são atividades comerciais.  E elas são responsáveis por 5.449 empregos, exatos 62,3% dos 8.819 empregos diretos totais do bloco. 

Mas se não podemos sobredimensionar a relevância do bloco agro-alimentar, tampouco podemos subestimá-lo. E isto porque, para alem da relação já referida entre o grau de integração vertical destas atividade e o o multiplicador das rendas e dispêndios autônomos na região, é preciso ver, ainda que: 
1) este bloco é responsável por parcela não desprezível da produção de tradeables do Corede Central;
2) a relevância do bloco para a geração de emprego e renda regionais não podem ser avaliados apenas pelo grau de integração das atividades urbanas entre si, mas, igualmente bem, da integração destas atividades com a produção agropecuária regional;

3) o número médio de municípios do Corede Central que apresentam QL maior do que unidade neste bloco é o maior dentre todos as cadeias e macro-setores identificados e analisados. O que significa dizer que as atividades deste bloco, quando mobilizadas, tendem a gerar agregação de empregos e de renda em todo o Corede. 

Mas se o expresso acima é verdade, então já temos condições de hierarquizar,  dentro do bloco agro-alimentar, aquelas cadeias cujo apoio e estimulação a partir de políticas econômicas efetivas tendem a resultar no maior ganho social por unidade de dispêndio. Tais cadeia são aquelas que: 1) se encontram integradas à montante com a produção agropecuária regional; 2) apresentam os maiores QLs, tanto em seus elos urbanos, quanto em seus elos rurais da cadeia; 3) contam com elos nodais e especificamente tradeables no território. 

Ora, se voltamos à Tabela 6 do Anexo Estatístico, vemos que, dentre as atividades agropecuárias selecionadas para análise, o Corede Central apresenta QLs superiores à unidade em: soja, bovinocultura, arroz, cana-de-açúcar e fumo. De outro lado, as 10 atividades urbanas mais bem pontuadas e ranqueadas dentre o bloco Agro-alimentar foram: 1) beneficiamento de arroz; 2) fabricação de massas alimentícias; 3) moagem de trigo; 4) abate de reses; 5) abate de pequenos animais; 6) fabricação de biscoitos e bolachas; 7) fabricação de refrigerantes; 8) fabricação de sorvetes; 9) fabricação de produtos de panificação; e 10) fabricação de aguardentes e outras bebidas destiladas
. 

O confronto entre as 10 atividades urbanas mais relevantes do bloco Agro-alimentar para a geração de emprego e renda na região e as especializações agropecuárias já nos aponta para três cadeias fundamentais deste bloco: 1) abate de bovinos e processamento de carnes; 2) fabricação de massas, biscoitos e produtos de panificação; e 3) produção e processamento de arroz. 
É bem verdade que, no plano da geração de empregos diretos, o abate de pequenos animais assume uma posição similar ao de abate de bovinos. Mas há que se considerar que, enquanto a bovinocultura apresenta um QL superior à unidade na região como um todo e em nove (“9”) dos dezenove (”19”) municípios do Corede, os QLs regionais da suinocultura e da avicultura não alcançam um décimo da unidade. O que significa dizer que a região não tem tradição na produção das matérias-primas desta cadeia particular. E superar esta barreira não será fácil: ao contrário do gado vacum, os pequenos animais apresentam significativa perda percentual de peso (e de qualidade) quando submetidos a grandes deslocamentos antes do abate. 

Diferentemente, o fato da região não ser (nem apresentar características edafoclimáticas que lhe permitam almejar vir a ser) especializada na produção de trigo, não inviabiliza o aprofundamento de sua especialização na fabricação de massas, biscoitos e produtos de panificação. E isto porque o trigo (em grão, ou já transformado em farinha) é um produto intensivo em transporte, de sorte que as vantagens logísticas de Santa Maria – que a conecta com os principais centros produtores desta commoditie no Mercosul, bem como aos principais centros consumidores do sul do Brasil -  implicam em vantagens competitivas no segmento. Além disso, o Corede Central apresenta QLs superiores à unidade nas atividades nucleares desta cadeia industrial, expressando a inexistência de outras praças ou regiões do Estado com tradição competitiva no segmento. Por fim, a cadeia de derivados alimentares do trigo apresenta grande sinergia (pelo link da “gastronomia”) com outro bloco de atividades que emergiu de nossa análise e hierarquização dos clusters regionais e que já foi objeto de referência anteriormente: o bloco turismo-lazer.
A terceira cadeia identificada no plano urbano e que porta sinergia com a produção agropecuária rural é a do processamento de arroz. Esta é, dentre as três cadeias identificadas acima, aquela que porta o menor potencial de crescimento relativo. Seja porque é uma cadeia produtiva curta no plano urbano (tal como as cadeias da soja e do fumo), seja porque o Estado comporta outros núcleos urbanos especializados no processamento desta commoditie (como Cachoeira do Sul), seja porque a demanda de arroz (um carbo-hidrato de baixa elasticidade-renda) tende à saciedade. Não obstante, o número de empregos diretos apenas no beneficiamento urbano (mais de cinco cententas), o número de estabelecimentos (mais de três dezenas), e o número de municípios da região com QL maior do que a unidade na produção agropecuária e no beneficiamento (pouco inferior à dezena) impõe atenção e apoio a esta cadeia.
Independentemente desta atenção, contudo, é preciso reconhecer que o Corede Central necessita: 1) ampliar e diversificar sua produção de tradeables; 2) superar a excessiva dependência de atividades agropecuárias de cadeia curta (soja, fumo, arroz) e demanda saciada (fumo e arroz). O que implica trabalhar na perspectiva de uma reconversão da produção agropecuária regional em busca de alternativas que: 1) sejam consistentes com as condições edafoclimáticas e fundiárias do Corede Central e que possam se beneficiar das vantagens competitivas estruturais do território; 2) apresentem um potencial de demanda crescente; e 3) se desdobrem em cadeias produtivas locais relativamente longas e densamente agregadoras de valor.
Ora, a conjuntura aponta para a emergência de um novo nicho de produção agropecuária no Estado que encontra as condições ideais de implantação no Corede Central. Pensamos aqui na demanda crescente de etanol, seja enquanto biocombustível, seja enquanto matéria-prima para “plástico verde”. Um produto que, por ser intensivo em transporte, se beneficiaria amplamente das vantagens logísticas da região que acaba de ser incluída no novo zoneamento agro-ecológico da cana
.
É bem verdade que a viabilização desta nova atividade vai depender de um conjunto de ações cuja sincronia e sucesso vai depender de ação e coordenação política. Desde logo, será preciso atrair para a região de (pelo menos) uma usina processadora de etanol à base de cana. Simultaneamente, a cultura da cana irá implicar em todo um conjunto de melhorias na malha viária vicinal da região, com vistas a viabilizar o transporte da matéria-prima agropecuária até os centros processadores em bases economicamente viáveis. Por fim, o desenvolvimento da produção de etanol na região envolverá todo um conjunto de pesquisas de varietais de cana-de-açúcar adequados às condições edafoclimáticas regionais, quanto de pesquisas em torno da viabilidade de bases produtivas alternativas para o etanol (mandioca, batata-doce, etc.), que se caracterizam por apresentar grande sinergia com a bovinocultura em geral (e com a pecuária leiteira, em particular) na medida em que o sub-produto da extração da garapa pode ser canalizado diretamente para a alimentação do gado.
O mais importante, contudo, é que o Corede Central e seu município polo, Santa Maria, apresentam vantagens estruturais no enfrentamento de todas estas questões. Desde logo, a relevância e integração vertical da cadeia da Construção Civil garante que parcela não desprezível dos estímulos associados à atração de investimentos e melhorias na infra-estrutura viária possam ser internalizados. A condição para uma tal internalização é que seja negociado e garantido um papel proeminente para os empreendedores locais nos trabalhos de engenharia que, necessariamente, irão se impor. Da mesma forma, a região conta com Universidades e instituições de pesquisa aptos ao desenvolvimento de varietais de cana-de-açúcar e/ou de outras commodities agrícolas aptas à produção de garapa/etanol. Assim, se houver vontade e competência políticas para tanto, o Corede Central poderá se beneficiar da janela de oportunidade que se abre, consolidando-se como o primeiro e principal produtor de etanol do Estado.
4.2.3 O bloco metalmecânico
Mais até do que o bloco agro-alimentar, a metal-mecânica se estrutura como um macro-setor caracterizado por integração horizontal (por oposição à integração vertical das cadeias produtivas). Assim é que – como se pode observar na quinta planilha do documento “Análise de Cadeias e Macro-setores.xls” -, as principais atividades deste bloco se vinculam, de fato, a outras cadeias produtivas (como a cadeia da Construção Civil, representada, por exemplo, na fabricação de esquadrias e estruturas de metal) ou a blocos de atividades que prestam serviços a diversas cadeias (como Transporte-Logística, representado, por exemplo, na construção de vagões ferroviários e na recuperação de motores). Porém, como já foi apontado, para além de sua integração nas mais diversas cadeias, este bloco perfaz uma unidade na medida em que congrega atividades que produzem insumos especificamente industriais (vale dizer: insumos portadores de elevada flexibilidade tecnológica) de cadeias com grande potencial de agregação de valor no território. De forma que uma observação atenta do bloco nos permite identificar aquelas atividades cujos QLs, emprego direto e/ou número de estabelecimentos indicam a presença de um potencial competitivo elevado. 

Numa análise inicial – que remete, necessariamente, para a necessidade de uma pesquisa empírica primária – identificamos três segmentos de atividades do bloco metalmecânico com elevado potencial de alavancagem da competitividade da indústria e dos serviços regionais. Já nos referimos a dois destes segmentos, que se conecatam à construção civil e ao bloco transporte-logística. Para além destes, é notável a presença de atividades e estabelecimentos do segmento de material elétrico, que pareece estar vinculado e se desdobrar tanto do eixo “material de transporte” quanto da conexão entre Construção Civil e SIUPs pela via da geração e distribuição de energia elétrica (a este respeito, veja-se as atividades 185, 196, 197, 210 e 213 na planilha 4 do arquivo “Análise de Cadeias e Macro-setores.xls”).
4.2.4. Serviços públicos básicos - saúde

A competência e competitividade da região na prestação de serviços de saúde é notória. Não obstante, é preciso estar atento para os desafios que se intermpõe ao desenvolvimento deste segmento enquanto gerador de emprego e renda regional. Mais até do que um setor tradeable por deslocamento, a saúde é um serviço público cuja eficiência é, em grande parte, função de aportes públicos. Neste sentido, a dinâmica de crescimento do setor escapa, em grande parte, ao escopo das políticas econômicas públicas e privadas que podem ser orquestradas por agentes da região.  Vale dizer: são as necessidades dos habitantes das distintas regiões do Estado (e da nação) que vão determinar os aportes de recursos públicos ao desenvolvimento do sistema de saúde em cada território determinado. E aquelas regiões que apresentam uma relação recursos/habitantes acima da média e uma taxa de crescimento demográfico abaixo da média tendem a receber um aporte de recursos (e apresentar uma taxa de crescimento do setor) relativamente inferior às regiões que apresentam perfil oposto.

De outro lado, o sistema de saúde é caracterizado por uma clara hierarquia de funções urbanas e, sem dúvida, cabe a Santa Maria a proeminência do atendimento no setor em todo o sudoeste do Estado. Além disso, o atendimento à saúde, tal como o atendimento às demandas educacionais, se realiza normalmente através de delegação das atividades para agentes privados, que tendem a afetar a dinâmica de desenvolvimento do setor a partir da exploração das vantagens de aglomeração imanentes a este serviço. De sorte que o SBP-Saúde (assim como o SBP-Educação) tende a se organizar sob a forma de Arranjos Produtivos Locais, circunscrevendo a eficácia das forças centrífugas que estimulam a dispersão das atividades no território.
Independentemente de quais sejam as tendências “naturais” de desenvolvimento deste segmento de atividade em Santa Maria e no Corede Central, o fundamental a entender é que, seja pela sua grande expressão atual na geração de emprego e renda (mais de três mil empregos diretos gerados em mais de 500 estabelecimentos), seja pela função estratégica do segmento no interior de uma política de atração de “turistas permanentes”, seja, ainda, por sua sinergia com outros segmentos e cadeias produtivas (como SBP-Educação, que congrega 3.048 profissionais ou a cadeia Farmoquímica, que gera 1.014 empregos diretos) o setor público não pode abrir mão do desenvolvimento de políticas de apoio ao SBP-Saúde. E, dadas as características peculiares do segmento, parece-nos que a melhor política de apoio ao mesmo é a identificação e enfrentamento dos gargalos do setor (o que envolve uma nova pesquisa, de caráter primário) e o apoio permanente ao desenvolvimento de um sistema logístico capaz de deprimir os custos de deslocamento dos potenciais usuários do SBP-Saúde regional.
4.2.5.  Turismo e Lazer
Se reduzimos o turismo à visitação de regiões com características culturais e/ou naturais pitorescas (porquanto distintas das características da região de origem do turista) em busca de lazer, o Corede Central não parece apresentar qualquer potencial de exploração do segmento. Distante do litoral oceânico, tampouco apresenta a topografia fortemente acidentada da Serra gaúcha na zona de transição entre as colônias alemãs e italiana (Nova Petrópolis, Gramado e Canela). E se a cidade de Santa Maria desponta como a maior cidade do sudoeste riograndense, ela não tem as dimensões necessárias para se constituir em um polo de atração turística tipicamente urbano (como São Paulo, Nova York ou Buenos Aires), que depende de um tipo de vida comercial, artística e noturna só suportado pelas megalópoles. 
Não obstante, o bloco Turismo e Lazer emergiu como o quinto bloco em importância no ranqueamento desenvolvido por nós a partir de medidas objetivas da estrutura produtiva regional. Consideradas isoladamente, as atividades do bloco congregam 2.728 empregos diretos e mobilizam 473 estabelecimentos. Mas isto não é tudo. Há que se ver, ainda, que parcela expressiva do bloco agro-alimentar está vinculado diretamente (como no caso das atividades de “fabricação de produtos alimentícios não identificados” e “fabricação de produtos de panificação”, com 700 empregados na região, que se encontram na fronteira dos serviços de alimentação) ou indiretamente (como no caso do braço comercial do agro-alimentos, parcialmente dependente turismo de compras) ao segmento turístico. Além disso, os dois principais serviços públicos básicos – saúde e educação – são responsáveis por uma percentagem particularmente elevada do emprego regional e atraem uma parcela não desprezível de visitantes e de “turistas permanentes” para a região. O que não pode surpreender: como vimos nos itens 3.2. e 3.3. acima, o expressivo saldo de transferências públicas e privadas de rendas (SRE + G – T)para o Corede Central é função dos sub-sistemas de saúde, educação, segurança e previdência social instalados no mesmo. E estes serviços públicos básicos são funcionais para a atração de um tipo particular de “turista”, que não busca um lazer de férias, mas um novo padrão e qualidade de vida.

O reconhecimento de que – a despeito da aparência em contrário! – o Corede Central já conta com o embrião de um sistema turístico é particularmente relevante para que sejam avaliados adequadamente o potencial, os custos e os benefícios do desenvolvimento do mesmo.
No que diz respeito ao potencial, é preciso evitar a identificação simplória entre “atração turística/belezas naturais/monumentos históricos”. Tal como se depreende da experiência dos principais destinos turísticos da serra gaúcha, os cenários produzidos e a construção de um sistema de serviços voltados ao lazer cumprem um papel protagonista e as belezas naturais um papel coadjuvante na consolidação de um destino turístico. O que – evidentemente – não implica negar qualquer papel à diversidade natural ou cultural de uma dada região. Há que se contar com alguma base (por assim dizer) primitiva, não construída, para a consolidação de um destino turístico. Mas esta base não está ausente do território. Pelo contrário. Tal como observamos já na abertura deste trabalho, um dos traços marcantes do Corede Central é a sua diversidade interior nos planos (articulados) topográficos, fundiários, e culturais. Mais exatamente, o Corede Central congrega municípios de colonização germânica (como Agudo), italiana (Quarta Colônia), judaica (Itaara), ibérica (Formigueiro, Jari, Tupanciretã, Júlio de Castilhos) e múltipla (Santa Maria). E como nos lembra o nome original de seu município polo – Santa Maria da Boca do Monte -, o Corede se abre para o Pampa e para a serra, ocupando faixa expressiva da Depressão Central (região orizícola) e do Planalto (região sojícola). E, ainda mais importante, esta diversidade se impõe quase que abruptamente, de forma que a diferença na altitude média de dois municípios tão próximos como Itaara e Santa Maria é de cerca de 300 metros. 

E, se há potencial, a análise dos custos-benefícios é amplamente favorável a uma aposta no desenvolvimento do segmento turístico. Desde logo, a região já conta um amplo conjunto de serviços que atrai o turista permanente (educação, saúde, lazer, etc.) e o turista de compras (diversificado sistema comercial). Além disso, conta com um sistema logístico privilegiado. E, por fim, conta com uma indústria da Construção Civil – principal responsável pela criação de novos atrativos turísticos e pela potencialização da exploração comercial de atrativos turísticos naturais – que é particularmente desenvolvida e integrada regionalmente. 

4.2.6. Vestuário e Calçados

Desde logo é preciso reconhecer que o grau de desenvolvimento das cadeias produtivas do vestuário e calçadista na região é relativamente baixo, como o atesta o QL médio das atividade na região (0,44), o mais baixo dentre todos os QLs dentre as cadeias e macro-setores selecionados. A importância do bloco se encontra, pois, no elevado número de estabelecimentos (mais de 500) e no expressivo número de empregos gerados (2.158). Além disso, tal como o bloco agro-alimentar, este bloco não pode ser descuidado sob pena de impor uma severa depressão ao multiplicador dos dispêndios autonônomos (MIDA) da região. Por fim, a elevada participação das atividades comerciais no bloco (responsável por 73% do emprego global e 85% dos estabelecimentos) conecta o bloco com o turismo de compras. 

Há que se observar, contudo, que dentre as atividades imediatamente tradeables deste bloco (todas vinculadas à indústria de transformação), nenhuma apresenta QL regional maior do que a unidade. Além disso, a única dentre as atividades de produção que ocupa um número expressivo de empregados (270) e conta com um número significativo de estabelecimentos (7), a fabricação de calçados de couro, encontra-se submetida a um grau de concorrência em função da política cambial em curso no paíse que deprime de forma estrutural a lucratividade e as possibilidades de acumulação interna no setor. Em particular, em regiões que não contam com Arranjos Produtivos Locais capazes de alavancar a competitividade das firmas individuais a partir do fornecimento de economias de aglomeração. 

A conclusão a que se chega é que o destino deste bloco, tanto no plano das atividades comerciais, quanto no plano das atividades produtivas, depende da capacidade da região em sustentar e ampliar o turismo de compras, o turismo permanente e, por extensão, o turismo tradicional (de visita e lazer). Só assim – do nosso ponto de vista – será possível garantir a viabilização e consolidação econômica do bloco, seja através do braço comercial (que, acreditamos, sempre será maior do que o braço produtivo), seja através do braço produtivo (que pode se apoiar na constituição de nichos específicos voltados ao atendimento de demandas turísticas, como é o caso das malharias da Serra).
4.2.7. Transporte e Logística
Este bloco é, usualmente, considerado uma das principais bases de alavancagem da competitividade econômica do Corede Central, em geral, e de Santa Maria, em particular. De fato, o número de empregado na região – mais de 5000 – e de estabelecimentos – mais de sete centenas – revelam a importância das atividades do segmento. Não obstante, é preciso atentar para o fato de que as vantagens logísticas só são vantagens econômicas efetivas se o território contar com uma expressiva produção tradeable intensiva em tranporte. O que, como já vimos, não é o caso do Corede Central. 

Daí não se extrai a conclusão de que as vantagens logísticas do território são irrelevantes. Na verdade, tais vantagens são tão expressivas (envolvendo os mais distintos modais: rodoviário, ferroviário, hidroviário e aeroviário
) e tão enraizadas em elos a montante (envolvendo a produção de vagões e de infra-estrutura de transporte) que nos parece pertinente inverter a pergunta usualmente feita pelos agentes públicos nas regiões brasileiras de fronteira agrícola. Ao invés de se colocar a questão “qual o modal de transporte que deve ser privilegiado no rol de investimentos públicos para escoar a produção da região com um mínimo de custos? ” o Corede Central deve se perguntar “qual a matriz produtiva que deve ser incentivada com vistas a maximizar os benefícios associados a uma matriz multi-modal de transporte já consolidada?”.
Quer nos parecer que as respostas já foram dadas na avaliação dos blocos produtivos hierarquizados acima do bloco Transporte-Logística. As atividades que devem ser incentivadas são: 1) na cadeia da Construção Civil, a produção de insumos para tradeables para a mesma; 2) no bloco agro-alimentar o abate de gado bovino e a preparação de carnes, bem como a produção de cana-de-açúcar/mandioca/etanol; 3) no bloco metal-mecânico, a produção de material de transporte e (hipótese a averiguar a partir de uma pesquisa primária) a produção de material elétrico; e 4) nos blocos SPB-Saúde (bem como no SPB-Educação) e Turismo e Lazer, os serviços de transporte de consumidores.
4.2.8. Serviços Públicos Básicos - Educação


Como seria de se esperar, este é o bloco que apresenta o mais elevado Quociente Locacional na região: 2,16. Além disso, emprega um número expressivo de trabalhadores – 3.048 – e conta com mais de 200 estabelecimentos no território. Não obstante ele foi ranqueado em oitavo lugar dentre os blocos de atividade mais relevantes para a geração e multiplicação da renda regional. Por quê? 

Em primeiro lugar, porque este é um bloco que não produz atividades imediatamente tradeables. Estas atividades, ou são tradeables por deslocamento (como é o caso do ensino universitário) ou são atividades não-tradeables (como o ensino fundamental, marcado por sua ubiqüidade nas mais diversas regiões). Além disso, tal como os serviços de saúde, a dinâmica da educação depende fortemente de aportes e transferências governamentais. E estas, por sua vez, dependem da dinâmica demográfica dos territórios. De sorte que – como vimos já na seção introdutória deste trabalho – as possibilidades deste bloco de atividades repetir sua performance no passado, em que cresceu acima da média das demais atividades, alcançando uma função motriz no território, são relativamente pequenas. 

De outro lado, é preciso reconhecer que ainda cabe ao SPB-Educação uma grande importância na determinação da dinâmica regional. E isto por duas determinações. Em primeiro lugar, a Educação universitária é uma das principais fontes de atração de “turistas permanentes” para o território. E já vimos a sinergia deste segmento especial do turismo com o conjunto dos serviços urbanos prestados pelo principal polo regional. 

Para além da conexão “turística”, contudo, o SPB-Educação é o bloco de atividade com maior potencial de alavancagem da competitividade sistêmica regional. E isto na medida em que todos os processos de reconversão produtiva e (re)articulação de cadeias com vistas ao aproveitamento das janelas de oportunidade abertas à região  (etanol, turismo permanente, construção civil, etc.) vão solicitar esforços concentrados e focados de pesquisa e desenvolvimento de nível universitário. 
É preciso alertar, contudo, para o fato de que o aproveitamento deste potencial está longe de ser trivial. A distância entre ensino e pesquisa científica básica (funções precípuas das Universidades) e o desenvolvimento de tecnologias economicamente consistentes é enorme e não pode ser transposta sem a articulação de políticas públicas específicas para tanto. Ou, para usar uma terminologia cara aos neo-schumpeterianos: a constituição de sistemas inovativos locais não depende unicamente da constituição de um sistema universitário e de apoio e financiamento à pesquisa básica. O salto mortal do desenvolvimento de sistemas inovativos se encontra na construção dos elos entre o sistema universitário e o sistema empresarial. Elos estes que devem ser articulados por agentes e instituições públicos governamentais ou não.
4.2.9 Comunicação e serviços de informação
Para além do elevado número de empregos diretos (mais de um milhar) e de estabelecimentos (mais de duas centenas), este bloco de atividades apresenta conexões evidentes com os blocos SPB-Educação, Transporte-Logística, Turismo-Lazer e Editorial e Gráfica. Através da cadeia da informática, é parte essencial de qualquer sistema inovativo local. Através da radio-difusão (que gera quase um quarto dos empregos totais do bloco, apresenta QL regional de 2,05), o CSI alavanca identidade cultural da região, apresentando elevada sinergia e grande potencial para a promoção das atividades turísticas. Por fim, os sistemas locais de comunicação podem (e devem!) ser mobilizados no sentido de agilizar os sistemas logísticos e de transporte, impondo um novo padrão de concorrência entre os diversos modais através da oferta pública de cargas e carregamentos
.
4.2.10. Editorial e Gráfica


A cadeia produtiva editorial e gráfica é um desdobramento, no território, do bloco SPB-Educação. Esta é a cadeia que gera o menor número de empregos diretos (menos de 5 centenas) e seu grau de integração a montante é pequeno, o que se expressa no número diminuto de atividades presentes no território (apenas 10). Não obstante o QL regional superior a unidade (1,3) e a sinergia da cadeia com outros blocos de atividades na região (como o SPB-Educação, já referido, e os blocos de Comunicação e Serviços de Informação, Turismo e Lazer e Serviços Prestados às Empresas) empresta o bloco SPE) emprestam relevância à cadeia, que pode cumprir papel estratégico na promoção das potencialidades regionais.
4.2.11. Farmoquímica


A cadeia farmoquímica gera um número expressivo de empregos (mais de um milhar) e sustenta um número elevado de estabelecimentos (superior a duas centenas). Seus principais elos no quesito geração de empregos são as atividades “comércio varejista de produtos farmacêuticos” e “comércio varejista de cosméticos”, com mais de 800 empregos. Não obstante, esta é uma cadeia que apresenta um potencial não desprezível de desenvolvimento no território a partir de suas profundas conexões com os blocos SPB-Saúde e SPB-Educação. Vale notar ainda que esta cadeia apresenta um número não desprezível de elos/atividades no território (13), dentre os quais oito (8) são elos da indústria de transformação; vale dizer: elos que produzem bens imediatamente tradeables com elevado potencial de agregação de valor e que se beneficiam de forma particular (em função das peculiaridades dos insumos e produtos da mesma, que solicitam transporte especial) das vantagens logísticas do território. Uma avaliação mais efetiva e circunstanciada do potencial desta cadeia depende de pesquisa primária especificamente desenhada para este fim.

4.2.12 Serviços prestados às empresas

Os desafios interpostos à implementação de um novo programa de desenvolvimento econômico para o Corede Central e para a sua cidade polo, Santa Maria, não podem ser subestimados. Correndo o risco inerente a qualquer síntese retórica, diríamos que o núcleo deste desafio se encontra na necessidade de ampliar a “tradeabilidade” de uma produção regional assentada em bens e serviços não-tradeables ou tradeables por deslocamento. Um movimento que envolve a adoção de novas estratégias de marketing de produtos (com ênfase na Construção Civil) e do próprio território (com vistas a atrair novos “turistas permanentes” e consolidar as demandas sobre os SPBs Saúde e Educação), bem como de reconversão produtiva agroindustrial (no sentido apontado acima de ingresso na produção de etanol).
Ao contrário do que pretendem os teóricos da “mão invisível”, o mercado raramente conta com os instrumentos necessários e suficientes para garantir o aproveitamento das (normalmente exíguas) janelas de oportunidade que se abrem aos diversos territórios. E, via de regra, os agentes públicos não contam com as competências necessárias para apoiar os agentes privados na implementação das inovações mercadológicas e produtivas que se impõe para o aproveitamento das oportunidades já referidas. 

Felizmente, o Corede Central conta com um sistema altamente empregador (2.784 empregos diretos) e bastante integrado vertical e horizontalmente (mais de duas centenas de estabelecimentos atuam em 16 atividades deste bloco na região) de Serviços Prestados às Empresas. A mobilização destes agentes – em especial, dos Escritórios de Contabilidade, das Firmas de Consultoria e dos serviços públicos de apoio às empresas (em especial, do SEBRAE) – nos parece essencial para a viabilização de uma estratégia efetivamente inovadora e cientificamente orientada de desenvolvimento econômico regional.
4.2.13 Serviços industriais de utilidade pública


A despeito de se encontrar em último lugar dentre os blocos de atividade urbana com maior potencial de geração e multiplicação da renda regional, não devemos subestimar a importância do bloco SIUP. Na verdade, a relevância deste bloco se encontra relativamente subestimada pelo fato de que as atividades de engenharia que perfazem elos a montante dos estabelecimentos prestadores de SIUPs haverem sido incorporadas a uma cadeia específica cuja relevância já foi exaustivamente explorada: a cadeia da Construção Civil. De fato, a integração entre estas duas cadeias é tão grande que chegamos a aventar a possibilidade de tratá-las como um bloco único, à imagem e semelhança do que fizemos com o bloco agro-alimentar
. 
Não obstante o padrão de exposição e classificação de blocos de atividades adotado por nós neste trabalho, o que importa compreender é que os SIUPs não apenas apresentam QL regional superior à unidade (1,37) mas é o bloco de atividades que apresenta o maior número médio de municípios com QL acima da unidade (2,8 municípios por atividade). Além disso, a sinergia dos SIUPs com os principais blocos de atividade urbana no território não se esgotam na notável sinergia com a Construção Civil. Como se pode observar na última planilha do documento “Análise de Cadeias e Macro-setores.xls”, a atividade com maior relevância dentro da cadeia é “Captação, tratamento e distribuição de água.xls”, que gera 50% dos empregos dos SIUPs e que apresenta QL superior à unidade em 11 dos 19 municípios do Corede Central, a começar por Silveira Martins, Itaara e Dona Francisca. Vale dizer: alguns dos municípios do Corede Central com maior potencial de desenvolvimento de “turismo permanente” estão significativamente mais qualificados na prestação de serviços de saneamento do que a média dos municípios do Estado. Acredito que seja desnecessário discorrer sobre o significado deste fato para a alavancagem de um programa de atração de aposentados em busca da tranqüilidade do interior e da proximidade com serviços de saúde (e lazer) sofisticados. 

5. SÍNTESE E CONSIDERAÇÕES FINAIS: APLICANDO A METODOLOGIA FOFA AO COREDE CENTRAL

Ainda que não tenhamos utilizado, até aqui, a terminologia característica da Metodologia FOFA (assentada na identificação das forças e fraquezas internas, e das oportunidades e ameaças externas interpostas a uma determinada organização ou território) de Planejamento Estratégico, todos os desenvolvimentos anteriores podem ser traduzidos para este instrumental. Na verdade, a única diferença do tratamento desenvolvido por nós com o padrão usual de utilização da Metodologia FOFA é que nos recusamos a identificar um rol abstrato e não-hierarquizado de competências e/ou equipamentos presentes (ou ausentes) em um território como suas “forças” (ou “fraquezas”). Por isto, já na segunda seção deste trabalho, procuramos determinar as “forças motrizes” do desenvolvimento econômico regional; vale dizer, as forças são necessárias e suficientes para colocar uma região em rota de crescimento de longo prazo. O que nos levou a centrar a atenção em três pilares: 1) a produção básica – vale dizer: voltada à exportação (X) - do território; 2) o saldo de transferências privadas e públicas (SRE + G - T) para o mesmo; e 3) o multiplicador interno dos dispêndios autônomos (MIDA) da região
.
Iniciamos a terceira seção avaliando a estrutura produtiva do Corede Central e de seu município polo, Santa Maria. Já então chamamos a atenção para a fraqueza da base exportadora regional e, em particular, para a fragilidade da base exportadora de Santa Maria. Tal como demonstramos, a partir da análise dos dados do último Censo Demográfico do IBGE e da RAIS, a estrutura produtiva da região e do seu município polo se assenta em serviços (com ênfase no comércio e nos serviços públicos básicos de educação e saúde), que são atividades não-tradeables, ou, na melhor das hipóteses, tradeables por deslocamento de consumidores.
Ora, afirmar que os principais produtos de “exportação” de um determinado território são serviços demandados por agentes econômicos do entorno é o mesmo que afirmar que o crescimento da renda e do emprego do território sob análise é função do (vale dizer: é dependente do) crescimento da renda nos territórios vizinhos. E se esta última não cresce (vale lembrar que a dinâmica recente do sudoeste rio-grandense tem sido, no mínimo, discreta!), não crescerá a demanda pelos serviços (comerciais, educacionais, de saúde, etc.) ofertados por Santa Maria e demais municípios do Corede Central.
É bem verdade que o Corede Central como um todo não exporta apenas serviços. Esta é essencialmente uma característica do seu município polo, por oposição aos demais municípios do Corede. Contudo, uma primeira avaliação da produção básica dos demais municípios do Corede não chega a ser particularmente encorajadora. Não contando com nenhum polo industrial expressivo, os demais municípios do Corede têm a renda mobilizada a partir da agropecuária, centrada em quatro atividades fundamentais: bovinocultura de corte, sojicultura, orizicultura e fumicultura. Ora, o tabaco, o arroz e a soja são produtos de cadeia relativamente curta, que agregam pouco valor a jusante através do beneficiamento industrial no território da produção agropecuária
. Além disso, os dois primeiros produtos apresentam baixa elasticidade renda, tendendo à saciedade (estagnação do mercado a médio e/ou longo prazo). Diferentemente, a bovinocultura de corte apresenta potencial muito maior no que diz respeito à integração vertical da cadeia produtiva no território, seja a jusante (produção de insumos verterinários), seja a montante (beneficiamento de carnes). Porém este potencial esbarra nas limitações – aparentemente estruturais – para a expansão da oferta de gado bovino na Metade Sul, numa conjuntura em que os custos de produção de carne na fronteira agrícola brasileira (Centro-Oeste e Norte) são significativamente menores.
Em suma: a estrutura produtiva atual do Corede Central está centrada em produtos de baixa “tradeabilidade” e/ou de pequena agregação de valor na região “depois da porteira”. De forma que, no plano de sua estrutura produtiva básica, o Corede Central apresenta mais “fraquezas” do que “forças”. Será preciso analisar as oportunidades abertas para avaliar que possibilidades existem para reverter este quadro e, no limite, transformar a produção de baixa “tradeabilidade” atual em uma produção capaz de conquistar novos nichos de mercado.
Neste sentido, é importante observar que o grau de desenvolvimento da estrutura de transporte e logística do Corede Central contrasta com a baixa “tradeabilidade” de sua produção. Na verdade, é tamanha a sofisticação - ou, se se preferir, a “força” - do sistema de transportes da região que se torna impositivo avaliar como este sistema pode ser explorado com vistas alavancar a “tradeabilidade” da produção regional. Antes de ingressarmos neste ponto, contudo, precisamos avaliar a situação da região no que diz respeito às outras duas “forças motrizes” do desenvolvimento econômico regional: o saldo das transferências públicas e privadas, sintetizado nas categorias (SRE + G – T), e o multiplicador interno dos dispêndios autônomos (MIDA).
A análise do Censo Demográfico de 2000 (única base de dados que permite discriminar os rendimentos da população por sua fonte de origem) demonstra que Santa Maria é o núcleo urbano gaúcho que apresenta a maior relação entre rendas transferidas do exterior (sejam públicas, sejam privadas, sejam totais
) e a renda disponível do conjunto dos munícipes. Esta proeminência de Santa Maria é altamente reveladora
.
Desde logo, o fato de ocupar o primeiro lugar na relação entre transferências públicas e o total dos rendimentos revela que este município foi (e aparentemente continua sendo
) significativamente privilegiado nas transferências governamentais vis-à-vis todos os municípios gaúchos que cumprem funções urbanas de complexidade similar e poderiam demandar isonomia de tratamento. Porém, ser o primeiro implica uma vantagem e uma desvantagem. O benefício foi concedido, e isto é uma vantagem. Mas é praticamente impossível subir mais. E, mesmo mantendo o primeiro lugar, se a tendência for aumentar a homogeneidade do sistema de transferências, estas deverão crescer em Santa Maria a uma taxa inferior aquela dos demais municípios. O que significa dizer que, se a dinâmica municipal continuar dependente da dinâmica das transferências governamentais, a tendência é de que o município apresente taxas de crescimento inferiores à média.
Como se isto não bastasse, a alta relação entre transferências públicas e privadas, de um lado, e o total dos rendimentos, de outro é um indicador de que o multiplicador das transferências é relativamente baixo no território. É bem verdade que uma elevada dependência de transferências públicas e privadas também pode emergir de uma relação extraordinariamente baixa entre exportações e renda
. Mas, há fortes indícios de que, para além da baixa capacidade exportadora, o MIDA regional também é relativamente baixo
. Em particular, a análise das cadeias produtivas internas aos blocos agro-alimentar e vestuário-calçados revelou que a região é altamente dependente da importação de bens básicos de consumo, exportando, desta forma, os estímulos multiplicadores associados aos dispêndios de consumo dos receptores de renda por exportação ou transferências públicas e privadas.
A análise da estrutura produtiva global do Corede Central e de Santa Maria nos revelou, pois, que a região vem sendo beneficiada e mobilizada por um saldo relativamente expressivo de transferências públicas e privadas de renda, mas não conseguiu desenvolver um sistema produtivo capaz de multiplicar internamente estes estímulos externos.
A importância desta avaliação global centrada nas “forças motrizes” do desenvolvimento econômico se encontra no fato de que ela impõe uma perspectiva particular ao processo subseqüente de abertura e detalhamento da malha produtiva regional com vistas a elencar as cadeias e atividades de maior potencial propulsivo. A pergunta que se coloca a partir de agora é: que cadeias e atividades podem ter sua “tradeabilidade” e integração interna expandidas, com vistas a deprimir a elevada dependência da região das transferências públicas e privadas na determinação da renda e da dinâmica econômica global?
Desde logo, as cadeias com maior potencial de mobilização da renda são aquelas que já apresentam: 1) elevada integração vertical na região (de sorte que qualquer política de apoio ao crescimento da atividade do “nó” da cadeia se espraia ao longo de todos os elos regionalizados); 2) contam com (pelo menos alguns) elos produtores de bens imediatamente tradeables; 3) contam com uma parcela não desprezível de elos “tradeables por deslocamento”.
A cadeia da Construção Civil foi a mais bem pontuada nos quesitos acima, a despeito dos elos nodais da mesma produzirem bens (prédios, edifícios, estradas, etc.) que só são tradeables pelo deslocamento de produtores. Como nossa análise demonstrou, o principal determinante da elevada pontuação da cadeia foi o elevadíssimo grau de integração vertical da mesma no território, que garante a presença de um número expressivo de atividades produtoras de insumos para a Construção Civil. E estes insumos são imediatamente tradeables.

É bem verdade que a “tradeablidade” dos insumos da cadeia da construção depende da existência de modais de transporte de baixo custo por unidade de massa e volume. Mas esta dependência está longe de ser um problema. Pelo contrário: abre novas e importantes possibilidades de exploração das “forças” logísticas regionais, assentadas no acesso privilegiado aos dois modais de transporte de menor custo por unidade de massa e volume: o ferroviário e o hidroviário.

Como se isto não bastasse, esta cadeia se depara com uma janela ímpar de “oportunidade” num momento em que o país recupera sua capacidade de investimento e o governo federal – que passou por um amplo saneamento fiscal e financeiro nos últimos quatro mandatos presidenciais – volta a priorizar os investimentos e o financiamento públicos a obras de infra-estrutura e à construção habitacional em sua estratégia de desenvolvimento nacional (PAC 1; PAC 2; Minha Casa, Minha Vida; etc.).

O segundo cluster de atividades ranqueado pelo sistema desenvolvido por nós (de acordo com a metodologia apresentada na primeira parte da seção quarta) foi o bloco agro-alimentar. Mas a análise das cadeias internas demonstrou a baixa integração vertical das mesmas, bem como dificuldades estruturais em enfrentar o quadro atual. Daí que, para além do apoio a 3 cadeias já existentes (arroz, carne bovina e produtos à base de trigo) caracterizadas por níveis de integração e emprego relativamente elevados na região, diagnosticamos a necessidade de diversificar a pauta produtiva agropecuária, a partir do aproveitamento de uma janela particularmente auspiciosa de oportunidade, associada à acelerada elevação da demanda de etanol no Brasil e no Rio Grande do Sul, bem como ao novo zoneamento agroecológico da cana-de-açúcar, que contempla a maior parte dos municípios do Corede Central.

Vale lembrar que o aproveitamento desta janela de oportunidade imporá a atração de uma ou mais empresas processadoras de etanol e o desenvolvimento de um novo sistema viário vicinal para permitir a captação e o transporte da cana-de-açúcar até os centros beneficiadores. O que – vale lembrar – deverá envolver a mobilização significativa da cadeia produtiva da Construção Civil, cujo potencial na geração e multiplicação de empregos já foi considerada.

A extraordinária expressão regional dos serviços – como os Serviços Públicos Básicos de Educação e Saúde e o Comércio – acabou se revelando, também, em um elevado grau de desenvolvimento das atividades vinculadas à cadeia turística; com ênfase nas atividades de hotelaria, bares e restaurantes e clubes de lazer.

O reconhecimento da expressão já assumida pelas atividades da cadeia turística na região demonstrou a viabilidade do desenvolvimento e adoção de um programa voltado ao aproveitamento de uma outra janela de oportunidade aberta ao território. A significativa e acelerada elevação da idade média da população brasileira e a expansão dos sistemas públicos e privados de aposentadoria vêm abrindo novas e inusitadas frentes para as atividades de turismo e lazer. Em especial, esta mudança no perfil etário da população tem determinado a emergência e consolidação de territórios voltados à atração de uma população que apresenta demandas muito similares às que caracterizam o turismo tradicional, mas que transcendem às mesmas. Afinal, esta é uma população que busca segurança, tranqüilidade, disponibilidade de serviços de saúde das mais distintos níveis de complexidade, e que conta com um padrão de renda e uma capacidade de dispêndio relativamente elevados, mobilizando o comércio regional e gerando oportunidades de emprego ao demandar um amplo conjunto de serviços intensivos em mão-de-obra (acompanhantes, fisioterapia, cuidados com animais domésticos, etc.).

Tal como já observamos, a diversidade cultural e edafoclimática do Corede Central, seu sistema logístico privilegiado e os sistemas de serviços públicos consolidados tornam o território particularmente apto a receber este tipo de agente. É verdade que não são desprezíveis as carências da região para se alçar à condição de um polo de turismo permanente com condições de concorrer com os territórios já consolidados neste nicho (em especial, a Serra e o Litoral Norte). Mas, vale lembrar, mais uma vez as desvantagens “naturais” (que concorreria, de um lado, com o mar, e, e outro, com uma serra excepcionalmente acidentada e bela) do Corede Central podem e devem ser objeto de enfrentamento a partir da mobilização da competente e competitiva construção civil da região. E, mesmo o turismo de lazer, se baseia mais em atrações construídas, do que em atrações naturais. Além disso, Santa Maria conta com pelos menos duas vantagens para o turismo permanente e semi-permanente: o status de cidade universitária com excelência de ensino, e a qualidade e abrangência de seus serviços de saúde. 

Por fim, cabe esclarecer que a exploração e aprofundamento da excelência em Construção Civil e em Logística, bem como o aproveitamento das janelas de oportunidade abertas pelo etanol e pelo turismo permanente e semi-permanente só serão conquistados se houver uma profunda articulação dos agentes privados e públicos com as Universidades e Centros de Pesquisa em Arquitetura, Engenharia Civil, Engenharia Mecânica, Engenharia de Materiais, Agronomia, Química, Economia, Administração, Contábeis, etc.) e com o sofisticado sistema de Serviços Prestados às Empresas instalado em Santa Maria.
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� Pensamos aqui, em especial, nos municípios da chamada Quarta Colônia Italiana – Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Ivorá, Nova Palma, Pinhal Grande, Restinga Seca, São João do Polêsine, Silveira Martins – e o município de Agudo (de colonização alemã), de um lado, e os municípios de colonização luso-espanhola (como Santa Maria, Tupanciretã e Júlio de Castilhos), cujos primeiros movimentos de ocupação se associam à distribuição de sesmarias ou à mera tomada de posse de territórios sobre os quais Portugal ainda não havia firmado soberania, a despeito da Coroa Espanhola já haver perdido o controle efetivo sobre os mesmos.


� Ao contrário do que ocorre no eixo Porto Alegre/Caxias do Sul - centro dinâmico do Estado - onde as divisas intermunicipais se esvanecem e dão espaço a uma única mancha comum.


� Por padrão edafoclimático entendemos o conjunto das variáveis (pluviometria, fertilidade do solo, topografia, temperaturas médias nas distintas estações do ano, etc.) que afetam a produtividade das distintas atividades agropecuárias em um dado território. Um determinado padrão edafoclimático limita e, no limite, determina (em conjunção com os padrões de demanda, de logística e da tecnologia de produção de alimentos conhecida pelos agentes econômicos do território) as especializações produtivas de qualquer território rural. 


� Vale dizer: produtos que se voltam ao atendimento de demandas fora do território. A agropecuária e a indústria de transformação, usualmente, produzem tradeables. Os serviços e  Construção Civil produzem não-tradeables, ou, na melhor das hipóteses, “tradeables por deslocamento” de comrpadores e/ou produtores.


� Aliás, como veremos logo adiante, as similaridades de Santa Maria com estes municípios no que diz respeito à origem e estrutura dos rendimentos dos munícipes são tão marcantes quanto preocupantes.


� Para uma crítica contundente e atual destas políticas veja-se Porter (1989). Em especial, recomendamos a leitura do prefácio à segunda edição norte-americana desta obra. Sua importância maior encontra-se na sistematização de evidências empíricas do equívoco da tese perrouxiana de que seria possível constituir pólos de crescimento a partir da atração de indústrias (ou de meras firmas) motrizes. Esta tese está embasada numa espécie de fetichismo da grande empresa que hegemonizou o pensamento dos economistas heterodoxos não-marxistas em meados do século XX. Infelizmente, a despeito da voracidade da “destruição criadora” capitalista, que não cessa de colocar em xeque as corporações pretensamente inabaláveis (como a IBM, a Ford, a Lockheed, o Lehman Brothers, etc.), e não cessa de trazer ao palco novos líderes mundiais (a Google, a Petro China, a Tata Corporation, a Claro, etc.) a concepção de que o desenvolvimento econômico é um processo social enraizado nos mercados e no ambiente institucional (por oposição às “firmas líderes”) ainda não conquistou ampla aceitação. Evidentemente, as empresas fetichizadas e subsidiadas agradecem (por vezes, regiamente) àquelas lideranças políticas que se recusam a entender o que a história de sucesso das “nações e regiões que vencem” insiste em ensinar.


� Este termo – EXPORTAÇÃO – costuma causar confusão mesmo entre economistas. Exportar significa vender para fora do território. Se o território cuja dinâmica se está analisando é uma vila, vender para a sede urbana, localizada a 30 km de distância, é “exportar para a sede”.  Na perspectiva que abraçamos aqui, a principal determinação da categoria “exportação” é: a demanda não foi gerada por nenhuma ação interna, e não precisa ser explicada por equações endógenas. Ou em termos mais simples: a exportação é um estímulo que “vem de fora” e pode dar início ao processo. Este estímulo permite “startar” o fluxo de rendas mesmo quando não se tem um “motor de arranque” interno para cumprir esta função. Uma vantagem nada desprezível, uma vez que o “motor de arranque” é de uma engenharia pelo menos tão complexa quanto o motor de repetição.    


� O pouco que alguns poupam na meia-idade é “despoupado” pelos jovens, que tomam empréstimos, e pelos idosos, que despendem e vendem o patrimônio acumulado.


� O investimento sempre pode ser adiado, pois as firmas nunca operam à capacidade máxima. É sempre possível adotar horas extras ou mesmo terceirizar parte das encomendas se a demanda for maior do que a prevista. De outro lado, se as firmas investirem (ampliando sua capacidade produtiva) e, posteriormente, a demanda se demonstrar inferior à prevista, elas se deparam com pesados custos de amortização e de juros que são irrecuperáveis. Por isto, para o investimento, vale a regra do motorista consciencioso: na dúvida, não ultrapasse. Isto é racional no plano micro-econômico. Mas é inconsistente no plano macro-econômico.


� No Brasil, a única exceção a esta regra é a Grande São Paulo.


� Excetuados os casos em que os consumidores se deslocam para grandes centros urbanos para fazerem suas compras. Vale notar que isto é tão mais comum quanto mais concentrada e elevada for a renda dos cidadãos.


� A este respeito, veja-se a tabulação sobre a taxa de absorção dos municípios gaúchos disponível em � HYPERLINK "http://www.territoriopaiva.com/ler/1/1/90/indicadores_socioeconomicos/dados/7"��http://www.territoriopaiva.com/ler/1/1/90/indicadores_socioeconomicos/dados/7� . Diga-se de passagem, o tema é particularmente importante quando se trata de analisar a dinâmica do Corede Central, na medida em que Santa Maria apresenta a segunda maior taxa de absorção de renda (108,16% do PIB) dentre os 467 municípios do Rio Grande do Sul. Em contraste, Triunfo absorve apenas 2,53% do PIB na forma de renda monetária disponível privada. Em média, no RS, a renda disponível privada declarada correspondia a 53,59% do PIB no ano de 2000.


� Mais uma vez, vale lembrar que esta questão é crucial quando se quer analisar a dinâmica e potencial do Corede Central, cujo município polo – Santa Maria – se caracteriza por apresentar uma percentagem particularmente elevada de agentes que auferem renda do setor público (funcionalismo federal e estadual, aposentados, pensionistas, etc.) e através de transferências de outros municípios (pensões alimentícias, mesadas, aluguéis, etc.) entre o total dos agentes que auferem renda. Voltaremos a este ponto mais adiante, mas os leitores interessados terão uma visão prévia deste quadro nas tabelas 7, 8 E 9 do Anexo Estatístico.


� Como se pode ver na planilha “Distribuição da PO Municipal”, presente no documento Estrutura da Renda Municipal e Dependência de Transferências Governamentais e Privadas por Coredes (Paiva e Ferreira, 2010), Santa Maria ocupa a 441ª posição (dentre um total de 467 municípios) no quesito percentagem do pessoal ocupado em atividades que produzem tradeables no total do pessoal ocupado no município. Os cinco municípios que apresentam percentagem maior do que Santa Maria são Tramandaí, Cidreira, Capão da Canoa, Imbé, Porto Alegre e Chuí. De outro lado, se tomamos apenas os municípios do Estado que, em 2000, contavam com mais de 70 mil habitantes e os hierarquizamos a partir do critério “Percentagem do Rendimentos do Funcionalismo Público + Demais Rendimentos Exceto Trabalho nos Rendimentos Totais dos Munícipes”, Santa Maria ocupa a primeira posição no Estado, com 45,86%, seguida de Bagé, Rio Grande Cachoeira do Sul e Alegrete.


� Não dispomos de qualquer estatística acurada do saldo das transferências privadas de renda entre municípios e regiões do país. Mas acreditamos que a percentagem dos “rendimentos exceto trabalho” (onde estão incluídos aluguéis, mesadas, pensões alimentícias, juros e dividendos sobre o capital, etc.) nos rendimentos totais dos munícipes é uma proxy razoável das transferências privadas. Como se pode ver na tabela 9 do Anexo Estatístico, dentre os 27 municípios com mais de 70 mil habitantes em 2000, Santa Maria ocupa a quarta posição neste quesito, antecedida apenas por Rio Grande, Bagé e Cachoeira do Sul.


� Como veremos logo a seguir, um município como Santa Maria, que conta com uma percentagem diminuta da população ocupada na produção de tradeables, exportará parcela significativa dos estímulos associados ao consumo dos munícipes ao importar de outras regiões os artigos de vestuário e os alimentos que compõem a cesta de consumo do habitante médio.


� Ainda que parcela expressiva da produção agropecuária necessite de algum beneficiamento local (secagem, enfardamento, etc.) antes de ser comercializada e transportada, este beneficiamento normalmente não pressupõe a radical transformação da mercadoria original.


� Vale observar que a clivagem entre “tradeable por deslocamento” e “não-tradeable” não é rígida nem pode ser tratada como uma determinação técnica. A princípio, qualquer atividade pode ser tradeable por deslocamento, desde que os consumidores da mesma (ou seus produtores) estejam dispostos a se deslocar para demandar (ou ofertar) as mesmas. Não obstante, algumas atividades – como educação fundamental, comércio a varejo de produtos alimentares, fabricação de pães, etc. – são tão disseminadas nos territórios, tão “ubíquas” (como se usa dizer no jargão da Economia Regional) que os custos de deslocamento de consumidores ou dos produtos tornam virtualmente inviável (malgrado exceções) a exportação destes serviços. Classificamos estas atividades como não-tradeables.


� É isto que ocorre, por exemplo, na atividade “Fabricação de locomotivas, vagões e outros materiais rodantes”. O único estabelecimento classificado nesta atividade no RS está sediado em Santa Maria, o que garante a esta atividade um QL de 39,2 para o Corede Central. Como o número de ocupados nesta atividade no Corede Central corresponde exatamente ao número de ocupados na atividade no RS, o QL assume o valor máximo possível para a região e corresponde ao número de vezes em que o emprego formal do RS é maior do que o emprego formal do Corede Central: 39,2 vezes.


� Evidentemente, nenhuma vantagem competitiva é insuperável. Nem no plano empresarial, nem no plano territorial. Acreditamos que o melhor tratamento em torno das circunscrições estruturais interpostas à conquista de vantagens monopolistas perenes no capitalismo ainda se encontra nos capítulos iniciais da segunda parte do Capitalismo, socialismo e democracia (Schumpeter, 1984), dedicados à “Destruição Criadora” e às “Vantagens Monopolistas”.


� Vale observar que dificilmente um território conseguirá sustentar um QL elevado em atividades voltadas ao consumo interno e não voltadas à exportação. E isto porque, se o produto for tradeable (como no caso do vinho, descrito acima) e a demanda for elástica em relação à renda e aos preços, se a região não se tornar exportadora, acabará se tornando importadora do mesmo. E se o produto for não tradeable (ou se for tradeable por deslocamento) e apresentar uma demanda saciável no território (como o ensino fundamental ou a construção de prédios residenciais) a tendência é que a percentagem de pessoas dedicados à atividade (e, por consequência, o QL da mesma) decaia ao longo do tempo.


� A tabela 2 foi extraída do documento “Estrutura da Renda Municipal e Dependência de Transferências Governamentais e Privadas.xls”. As demais tabelas foram extraídas do documento “Comparativo de Coredes.xls”.


� As informações disponibilizadas pela RAIS sobre o emprego rural são muito pouco representativas das atividades produtivas no campo, onde ocupação informal, sazonal e por “conta-própria” é muito superior ao emprego com carteira assinada e registro no MTE. De outro lado, as informações do Censo Agropecuário (de 1996 ou 2006) não são diretamente comparáveis às informações disponíveis sobre atividades urbanas nos mesmos anos.


� As demais atividades consideradas são: Indústria Extrativa Mineral, Indústria de Transformação, Serviços Industriais Privados (SIPs) e Serviços Industriais de Utillidade Pública (SIUPs).


� O que não implica desvalorizá-lo. Como veremos adiante, sua importância se encontra no fato de que este segmento é parte integrante de uma cadeia maior – a Construção Civil – que carrega grande potencial na alavancagem do emprego e da renda regional.


� E isto na medida em que um amplo conjunto de serviços só se tornam tradeables por deslocamento se os usuários se deslocam até o centro fornecedor dos mesmos. Diferentemente, mesmo uma indústria que produz bens não-transportáveis (como a Construção Civil) é, por definição, uma indústria tradeable por deslocamento dos produtores. Expandir a área de cobertura deste deslocamento é, a princípio, uma decisão estratégica das firmas produtoras, independentemente da disposição dos clientes potenciais. 


� Tanto o gráfico quanto os dados originais que permitiram sua produção encontram-se no arquivo “Agropec_Central_x_RGS_2008.xls”. 


� Sempre que analisamos atividades agropecuárias, procuramos alimentar o sistema com informações das mais diversas fontes. E isto na medida em que a informalidade, a sazonalidade e a grande dependência das condições climáticas impõem grande flutuação aos dados estatísticos obtidos por distintos instrumentos em anos e/ou períodos distintos. Assim é que, por exemplo, os Censos Agropecuários são fontes privilegiadas de informação sobre as condições de vida da população rural, mas, de outro lado, as informações disponíveis sobre a produção são de um ano particular não necessariamente “típico”. Além disso, as informações presentes nos censos são obtidas a partir de declarações dos entrevistados que, por vezes, subestimam o valor agregado e o estoque de bens por temor a eventuais comparações com o que foi declarado à receita federal. Procuramos evitar estas limitações nos utilizando de diversas fontes de informação.


� Os dados mais completos com respeito à agropecuária encontram-se nos documentos “Cens_Agropec_2006_dados_selec_Coredes.xls” e nas planilhas finais dos documentos “Comparativo_de_Coredes.xls” e “Agropec_Central_x_RGS_2008.xls”. Vale observar que as fontes e/ou os anos de referência de cada uma destas tabulações variam.


� A respeito dos desdobramentos perversos da especialização agropecuárias em atividades de “cadeia curta”, veja o primeiro capítulo de Paiva (2008).


� Para os interessados em uma comparação destes resultados com aqueles que se obtém a partir das pesquisas de periodicidade anual ou trimestral do IBGE, vejam-se as últimas planilhas do documento “Comparativo de Coredes.xls” ou a planilha final de “Agropec_Central_x_RGS_2008.xls”.


� Bem como no site � HYPERLINK "http://www.territoriopaiva.com/ler/1/1/90/indicadores_socioeconomicos"��http://www.territoriopaiva.com/ler/1/1/90/indicadores_socioeconomicos�.


� Por oposição à tabela 8 onde tomamos o somatório dos rendimentos do não-trabalho e dos rendimentos do funcionalismo público como proxy dos “rendimentos por transferência pública ou privada”, na tabela 9 assumimos que as transferências privadas corresponderiam apenas àquelas oriundas de pensões alimentícias, mesadas, doações ou aluguéis.


� No extremo oposto deste espectro encontram-se os três pólos urbanos mais dinâmicos do Rio Grande do Sul: 1) o pólo industrial serrano, cuja dependência de transferências governamentais é inferior a 20%; 2) o pólo turístico serrano, cuja dependência gira em torno dos 20%; e 3) o pólo calçadista, com uma dependência inferior a 21%.


� A bem da verdade, o saldo do consumo governamental – “G – T” – não pode ser reduzido a um saldo na renda disponível dos habitantes do território a vez que, para além do pagamento do funcionalismo,  o consumo governamental também envolve a aquisição de insumos que podem ser produzidos fora do território. Não obstante, dado que os dispêndios do governo com insumos correspondem a uma parcela muito pequena dos seus dos seus dispêndios com pessoal, optamos por abstrair esta particularidade. Esta abstração já havia sido feita anteriormente, quando tomamos a propensão marginal a importar dos gastos governamentais como igual a “zero”.  


� Não obstante, alguns municípios-dormitório apresentam dificuldades não desprezíveis em internalizar até mesmo os serviços mais simples, e tendem a externalizar os estímulos associados à demanda de consumo de seus munícipes para os pólos que os satelizam. No Corede Central, este parece ser um dos principais desafios ao desenvolvimento sustentável de Itaara.


� Como em Wiebusch e Fochezatto, 2008. 


� Eventualmente, nos deparamos com trabalhadores formais que atuam por conta-própria. 


� A extração de pedras faz parte da Indústria Extrativa e se encontra no início da CNAE, enquanto a Construção Civil é a última das Indústrias e faz divisa com os Serviços. Não obstante, a extração de pedras (assim como diversas atividades da Indústria de Minerais não-Metálicos) são elos na cadeia da Construção Civil.


� O documento “Identificação de Cadeias e Hierarquização de Atividades.xls” reproduz cada um dos passos da metodologia que passa a ser relatada aqui. A planilha central é a que intitulamos (abreviadamente) de “Fundamentos e Fórmulas da Hierarquização de Cadeias”.


� Assim é que, por exemplo, se nos deparamos com uma sequência “instigante” de estabelecimentos voltados à produção de material de transporte, mas já sabemos que estes estabelecimentos não são fornecedores de montadoras de veículo em outras regiões, e que o território não conta com qualquer estabelecimento voltado à montagem de veículos, vagões ou carrocerias internamente, tendemos a subestimar o “cluster” aparente, descaracterizando-o enquanto a cadeia produtiva real.


� Que não deve ser confundida com monocultura. Pelo contrário: uma especialização bem sucedida alimenta não apenas uma cadeia inteira, mas tende a gerar inúmeras cadeias independentes. Territórios que vencem são territórios especializados em diversos produtos e contam com cadeias longas, diversificadas e verticalmente integradas na própria região.


� Vale dizer: um cluster estruturado sobre um pequeno número de atividades de grande relevância apresentará um grau final de relevância inferior ao de um cluster estruturado sobre um número significativamente maior de atividades ainda que, individualmente, cada uma destas últimas se mostre menos relevante para a geração de emprego e renda do que aquelas que compõem o cluster mais curto. 


� Para maiores detalhes, veja-se a terceira planilha do arquivo “Análise de Cadeias e Macro-Setores.xls”. 


� Esta opção envolveu deixar de contabilizar cinco atividades (quais sejam: 1) atividades imobiliárias de imóveis próprios; 2) intermediação na compra, venda e aluguel de imóveis; 3) gestão e administração da propriedade imobiliária; 4) condomínios prediais; e 5) limpeza em prédios e domicílios) como parte da cadeia da Construção Civil. Vale informar que estas 5 atividades são responsáveis pela geração de 988 empregos diretos no Corede Central.  


� A este respeito, veja a equação 24 do sistema desenvolvido na segunda seção deste trabalho.


� Vale observar que esta última atividade contava com um único estabelecimento na região (em Agudo) e este contratava apenas 10 empregados.


� Mais exatamente, 12 dos 19 municípios do Corede (Santa Maria, Formigueiro, São João do Polêsine, Ivorá, Agudo, Dona Francisca, Nova Palma, Faxinal do Soturno, Itaara, Dilermando de Aguiar, São Pedro do Sul e Quevedos) Central foram incluídos no novo zoneamento agro-ecológico da cana-de-açúcar. A expectativa, contudo, é que este zoneamento seja ampliado nos próximos anos, com a provável inclusão de municípios que apresentam características edafoclimáticas e fundiárias comuns aos já incluídos, como Silveira Martins e Ivorá.


� Independentemente de nunca haver se realizado o sonho da integração hidroviária das bacias Jacuí-Patos e Uruguai-Plata via Ibicuí, as conexões ferroviárias e rodoviárias de Santa Maria com Cachoeira do Sul, Estrela, Porto Alegre, Pelotas e Rio Grande ao longo da hidrovia Jacuí-Patos e com todos os polos urbanos ao longo da extensão navegável do sistema Ibicuí-Uruguai-Plata, transforma o município e seu entorno no principal nó multi-modal do Estado. E se o sistema aeroviário de Santa Maria se encontra parcialmente sucateado em função da relativa perda de expressão econômica dos municípios do entorno e da pequena dimensão da produção tradeable de alto valor agregado no território, este sistema pode ser facilmente recuperado a partir do resgate dos equipamentos e do capital humano acumulados na região a partir dos importantes serviços públicos de segurança (aeronáutica) e correio. 


� O desenvolvimento de um tal sistema de concorrência entre modais logísticos pressupõe o desenvolvimento de um novo padrão de regulação dos transportes. As bases para o desenvolvimento do sistema para o qual apontamos aqui foram delineadas no PIT (Programa Integrado de Transportes) do Governo Olívio Dutra.  


� As particularidade do padrão competitivo e organizacional dos estabelecimentos prestadores de serviços industrias de utilidade pública vis-à-vis os típicos estabelecimentos da cadeia da Construção Civil nos fizeram optar pela segmentação das duas cadeias. Não gratuitamente, a Construção Civil é a cadeia com maior número de estabelecimentos no território e os SIUP são a cadeia com o menor número de estabelecimentos.


� Estas categorias e siglas são definidas na seguna seção deste trabalho. Lá, procuramos demonstrar o papel de “força motriz” destas categorias de gasto autônomo para o desenvolvimento econômico da região.  


� A este respeito, veja-se o primeiro capítulo de Paiva, 2008.


� Que corresponde ao somatório dos proventos dos funcionários públicos, dos aposentados, dos beneficiários de bolsas recursos de assistência social, dos receptores de pensão alimentícia, mesadas e aluguéis. 


� Não utilizamos o mesmo indicador para avaliar a dependência do Corede como um todo. Privilegiamos um indicador distinto, que traz informações, simultaneamente, sobre o grau de dependência das transferências públicas e do poder multiplicador destas transferências na geração de emprego no território. Buscando incorporar os ocupados informais e o conjunto dos ocupados na agricultura familiar, tomamos a PO como proxy da população empregada. Neste ranqueamento particular, o Corede Central fica em quinto lugar. Nas quatro primeiras posições encontram-se os Coredes Campanha, Jacuí-Centro, Vale do Jaguari e Sul. 


� O Censo de 2000 não é propriamente recente, mas estas relações são relativamente perenes, só se alteram vagarosamente.


� A equação 23, apresentada ao final da segunda seção deste trabalho, afirma que a renda regional é tal que  


Y = MIDA x (X + SRE + G – T)


Se isolamos a dependência das transferências públicas e privadas chegamos à seguinte relação:  


(SRE + G - T) / Y = (1 / MIDA) – (X / Y)


Vale dizer: o grau de dependência das transferências governamentais será tanto maior quanto menor for o multiplicador e/ou menor for a capacidade exportadora da região. Assim um elevado grau de dependência tanto pode estar traduzindo um baixo multiplicador, quanto uma baixa capacidade exportadora, quanto a conjunção de ambos os fenômenos. Não obstante, vale lembrar que a relação (X / Y) é, ela mesma, função inversa do MIDA. De sorte que esta última variável acaba por ter prevalência na determinação da participação das transferências na renda regional total.


� O MIDA é função positiva da distribuição da renda (pois os trabalhadores de baixa renda apresentam maior propensão a consumir do que as classes proprietárias e altos assalariados) e da integração vertical a montante das cadeias produtivas de bens básicos de consumo. Para dados sobre a distribuição da renda em Santa Maria e no Corede Central, veja-se Paiva (2007).  





